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AVISO 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1994, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão ser envia-
das à Imprensa Nacional de modo a darem 
entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, sujeitando-
-se os interessados ao pagamento avulso dos nú-
meros publicados depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
direitos inerentes, são as que constam da Porta-
ria n° 57/92, publicada no Boletim Oficial 1 Série 
n° 16/92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

Assinaturas 

Cairo Verde
oa  
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A­ .l Semestral Anual Sornvotr'al A ntral Semestral 
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TABELA B 

1) co O TIO 

Portes 

Astral Scrncstrrtl 

Cabo Verde 1000$00 500100 

Estrangeiro 1800$00 900S00 
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Município de S. Vicente: 

Câmara Municipal. 

Anúncios judiciais e outros. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Direção-Geral dos Serviços de Administração 
Despacho de S. Ex!  o Primeiro Ministro: 

De 12 de Novembro de 1993: 

Maria Auxilia Cabral Semedo, escriturária-dactilógrafa, referên-
cia 2, escalão B, de nomeação provisória do quadro de pessoal da 
Direcção dos Serviços de Administração do Gabinete do Primeiro 
Ministro - reconduzida, no referido cargo, nos termos do § 19 do 
artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo. - (Dipensado da anota-
ção do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral dos Serviços de Administração, na Praia, 15 de 
Novembro de 1993. - O oficial administrativo, Juscelina Rosa da 
Costa. 

po 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

geiros - nomeada, para, em comissão de serviço, exercer o cargo 
de chefe de Divisão Europa, nos termos do artigo 409, n5  1 do De-
creto-Lei n° 86/92, do 16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isentos de visto cio Tri-
bunal de Contas). 

Direcção-Geral da Administração, Divisão dos Recursos Huma-
nos, na Praia, 15 do Novembro de 1993. - O director-geral, Seeerino 
Soares Almeida. 

op 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral da Administração 
Despachos de S. Ex!  o Ministro das Finanças: 

De 9 de Novembro de 1993: 

António Santos da Veiga, assistente administrativo, referência 6, es-
calão A, da Direcção-Geral das Contribuições e Impotos, de no-
meação definfitiva, em serviço na Repartição de Finanças da 
Praia, candidato aprovado em concurso da categoria acima refe-
rida na Direcção-Geral das Alfândegas, transferido para o quadro 
de pessoal dessa Direcção-Geral. 

A despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 7°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de Visto de Tribu-
nal de Contas nos termos da alínea (1) do artigo 14° da Lei n° 8411V! 
/93, de 12 de Julho). 

Direção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despacho de S. Ex!  o Director-Geral dos Assuntos Judiciários, 

por delegação do S. Ex!  o Ministro do Estado da Justiça e 
Trabalho: 

De 2 de Novembro de 1993: 

Francisco Soares Monteiro e José Eduardo Martins Tavares, oficial 
de diligências, interino e provisório, respectivamente, referência 
6 escalão D, de índice 200, do quadro das secretarias judiciais e 
do Ministério Público com colocação no Tribunal Regional de 
Santa Cruz e Procuradoria Regional da Praia, autorizados a per-
muta, nos termos da alínea b) do artigo 2° do Decreto-Lei n° 87/ 
92. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 15 de Novem-
bro de 1993.— O Director-Geral, substituto, Pedro i-la Luz Monteiro. 

0§0  — 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS 
Direção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex!  o Secretário de Estado da Emigração e 
das Comunidades: 

De 22 de Setembro de 1993: 

Lúcia de Pina, escriturária-dactilógrafa, referência 2, escalão A, da 
Direcção-Geral da Cooperação Internacional - exonerada do re-
ferido cargo, a partir de 21 de Outubro do 1993. - (Dispensado 
da anotação do Tribunal de Contas). 

De 12 de Novembro: 

Pedro Graciano Gomes de Carvalho, técnico superior de referência 
13 escalão A, do quadro do pessoal do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros - nomeado, para, em comissão ordinária de serviço, 
exercer o cargo de chefe da Divisão África nos termos do ar-
tigo 40°, n° 1 do Decreto-Lei o° 86/92, de 16 de Julho. 

Maria Cristina Rodrigues do Almeida Pereira, 3° secretário de Em-
baixada do quadro do pessoal do Ministério dos Negócios Estran- 

De 11 

São promovidos os indivíduos abaixo designados, inspectores-
-adjuntos de finanças, referência 11, escalão A, a inspectores-
-adjuntos principais de finanças, referência 12, escalão A, nos ter-
mos da alínea (1) do artigo 23° do Decreto-Lei n° 130/92, de 22 de 
Novembro, conjugado com o artigo 75  do Decreto-Lei n° 128/85 o o 
artigo 51° do Decreto-Lei n° 86/92: 

De nomeação definitiva: 

Maria Teresa Barbosa Mendes. 

De nomeação provisória: 

Adriana dos Santos Moreno; 

César Augusto Gonçalves Garcia; 

António Pedro Tavares Silva. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 99,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de visto cio Tribu-
nal de Contas nos termos da alínea o) da Lei n° 84/IV/93, de 12 de 
Julho). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Finanças. 11 
de Novembro de 1993. - O director-geral, José Jorge Lisboa do. 
Costa Santos. 

oo 

MINISTÉRIO DO TURISMO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO 

Despachos cio S. Ex° o Ministro do Turismo, Indústria e Co-
mércio: 

De 9 cio Novembro cio 1993: 

Elsa Helena Pereira Almeida, assistente administrativo da referên-
cia 6, escalão A, com mais de dois anos de serviço efectivo e boas 
infbrmações anuais, ora colocada na Direcção-Geral do Comércio 
- reconduzida flOS termos dos artigos 279  a 29° do Estatuto do 
Funcionalismo em vigor, por mais três anos no referido cargo, a 
partir de 14 de Novembro de 1992. 

Maria Antónia Moreno Horta Tavares Correia, assistente adminis-
trativo da referência 6, escalão A, com mais de dois anos de ser-
viço e boas informações anuais, ora colocada na Direcção-Geral cio 
Comércio - reconduzida nos Lermos dos artigos 27° a 29° do Esta-
tuto do Funcionalismo em vigor, por mais três anos no referi do 
cargo, a partir de 14 de Novembro cio 1992. 
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Angelino Lopes Antunes, escriturário-dactilógrafo, referência 2, esca-
lão A, com mais de dois anos de serviço e boas informações 
anuais, ora prestando serviço da Direcção-Geral do Comércio - 
reconduzido nos termos dos artigos 27°, a 29° do Estatuto do Fun-
cionalismo em vigor, por mais três anos no referido cargo, a par-
tir de 14 Novembro de 1992. 

Despacho conjunto de S. Ex° o Ministro do Turismo, Indústria 
e Comércio, e S. Ex° o Secretário de Estado da Agricultura: 

De 13 de Setembro de 1993: 

Beatriz Ivone Nogueira Fernandes, engenheiro técnico agrário, téc-
nico da referência 12, escalão A, transferida a seu pedido, nos ter-
mos do artigo 5° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, do Insti-
tuto Nacional de Investigação Tecnológica para a Direcção-Geral 
de Agricultura, Silvicultura e Pecuária do Ministério das Pescas, 
Agricultura e Animação Rural. 

A despesa tem cabimento na dotação inscritas no capítulo 1°, divi-
são 61', código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de vistos de Tri-
bunal de Contas). 

Direcção-Geral da Administração, na Praia, 9 de Novembro de 
1993. - O director-geral, por acumulação, Francisco Moreira Cor-
reia 

po 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

E DESPORTO 

De 1 de Julho: 

Ai-linda Andrade Delgado, professora de posto escolar de nomeação 
provisória, referência 5, escalão A - concedida a mudança de 
classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3, ar-
tigo 60° do Decreto-Lei n 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei no 150/91. 

Maria José Boaventura Silva, professora de posto escolar de nomea-
ção provisória, referência 5, escalão A - concedida a mudança de 
classe para a referência 5, escalão A, nos termos do n° 3, cio ar-
tigo 609  do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Maria do Carmo Gomos Teixeira, professara de posto escolar de no-
meação provisória, referência 5, escalão A - concedida a mu-
dança de classe para a referência 5, escalão C, nos termos do a° 3 
do artigo 609  do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conju-
gado com o Decreto-Lei n° 150/91. 

De 13 de Agosto: 

Maria dos Reis Monteiro Varela, professora de posto escolar, do no-
meação provisória, referência 5, escalão A - concedida a mu-
dança de classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3 
do artigo 60° do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conju-
gado com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Lídia Tavares de Pina Ramos, profèssora de posto escolar de no mea-
ção provisória, referência 5, escalão A - concedida a mudança de 
classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n0  3 do ar-
tigo 609  do Decreto-Lei n°152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Direcção-Geral de Administração 
RECTIFICAÇÂO 

Por ter sido publicado inexacta na II Série, do Boletim Oficiei 
n0  44/93, de 2 de Novembro de 1993, a promoção do técnico superior, 
referência 13, escalão B, do Gabinete de Estatutos e Planea-
mcnto,Victor Manuel Barbosa Borges, conforme o despacho de 24 de 
Novembro de 1993, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Victor Manuel Barbosa Gemes. 

Deve ler-se: 

Victor Manuel Barbosa Borges. 

Direcção-Geral de Administração, Divisão cio Recursos Humanos, 
na Praia, 10 de Novembro de 1993. - O chefe da divisão, Fernando 
Orlei Fernandes. 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação e do Desporto 

De 10 de Março de 1992: 

Domingos Rodrigues Correia, professor de posto escolar, referência 
5, escalão A, de nomeação provisória - concedido a mudança de 
classe, para referência 5, escalão C, nos termos do n° 3, artigo 60° 
do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
Decreto-Lei n° 150/91. 

De 30 de Abril: 

Gilda Varela Furtado, professora de posto escolar, referência 5, es-
calão A, de nomeação provisória - concedida a mudança do 
classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3 do artigo 
360° do Decreto-Lei n0  152/79, de 31 do Dezembro, conjugado com 
o Decreto-Lei n° 150/91. 

De 17 de Junho: 

Maria de Fátima Fortes, professora de posto escolar provisória, refe-
rência 5, escalão A - concedida a mudança de classe para a refe-
rência 5, escalão C, nos termos do n° 3 do artigo 600  do Decreto-
-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei 
n° 150/91. 

De 10 de Março de 1993: 

Carlota Alma Lopes Andrade, professora de posto escolar, referên-
cia 5, escalão C, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral do En-
sino - concedida a mudança de classe para a referência 5, esclão 
D, nos termos do artigo 30  do Decreto-Lei a° 152/79, de 31 de De-
zembro, conjugado com o Decreto-Lei o0  150/91. 

De 25 Agosto: 

Maria de Brito Costa, professora proíissionalizada, contratada, refe-
rência 7, escalão C - concedida a mudança de classe para a refe-
rência 5, escalão C, nos termos do n° 3 do artigo 600  do Decreto-
-Lei o° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o De-
creto-Lei n° 150/91. 

Humberto Eldo Voz Cardoso, professor profissionalizado de nomea- 
ção definitiva, refèrência 7, escalão B concedido a mudança de 
classe para a referência 7, escalão C, nos termos do n° 3 do ar-
tigo 60° do Decreto-Lei o° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Maria de Encarnação Sanches Fernandes, professora de posto oscu-
lar contrtada, referência 5, escalão A - concedido a mudança cio 
classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3 cio ar-.. 
Ligo 60° do Decreto-Li o° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Maria da Luz Gemes, professora de posto escolar de nomeação provi-
sória, referência 5, escalão A - concedida a mudança do classe 
para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3 do artigo 600  do 
Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o De-
creta-Lei n° 150/91. 

Maria da Luz Coutinho, professora de posto escolar de nomeação 
provisória, referência 5, escalão A - concedida a mudança de 
classe para a referência 5, escalão C, nos termos do n° 3 do ar-
tigo 60° do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

Ester Monteiro de Brito, professora profissionalizada, de nomeação-
definitiva, referência 7, escalão B - concedida a mudança de 
classe para a referência 7, escalão B, nos termos do n° 3 do ar-
tigo 60° do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Lei n° 150/91. 

As despesas têm tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Isentos de visto do Tribunal de Contas rios lermos da alínea 
o) do artigo 14° da Lei a° 44/IV/93). 



MINISTÉRIO DACULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Instituto Nacional da Cultura 

Hermes Eduiz Ferreira Ramos, professor eventual cio 30  nível, role-
rência 9, escalão C, cia Escola do Ensino Básico Complementar 
'<Jorge Barbosa» - exonerado cio relendo cargo, a partir de 13 de 
Outubro de 1993. 

De 13 de Outubro: 

Despacho de S. Ex° a Ministra cia Cultura e Como meação: 
De 22 
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Maria de lÁmrdes Conceição Cardoso, professora do 4" nível, refbrên-
cia 13, escalão B, cio quadro cio Liceu «Domingos Ramoso, no-
meada, ciefinitivaniente, no reforicio cargo, nos termos cio § 1" cio 
artigo 27 do Estatuto do Funcionalismo. 

Maria Amélia da Conceição Fernandes, professora eventual do 
30  nível, da Escola cio Ensino Básico Complementar '<Eugénio Ta-
varas» -Achada Santo António - exonerada cio referido cargo, a 
partir de 22 de Outubro de 1993. 

De 28: 

Octávio Correia Moniz, profbssor cio 30  nível, eventual, cia Escola cio 
Ensino Básico Complementar '<Eugénio Tavares> - oxonc'racio cio 
referido cargo, a partir de 28 de Outubro cio 1993. 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de administração foi publicado de Irma inexacta no Bo-
letim Oficial n5  45/93, II Série de 8 cio Novembro cio 1993, o despa-
cho de S. Ex.' Ministro cia Educação e Desporto, cio 25 cio Julho de 
1993, referente à mudança cio classe da pio los sola de posto escolar, 
Vitori na Ramos Pinto Oliveira, pelo que novamente se publica na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

Vitorina Ramos Pinto Almeida. 

Deve ler-se: 

Vitonin Ramos Pinto Oliveira. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 12 cio Novembro cio 1993. 
A diretora-geral, Marina Sorzso. Ramos. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

De 20 de Outubro cio 1993: 

Virgínia Moreno Tavares, escriturríra-dactilógraf'a, referência 2, osca-
ão A, provisória, do Instituto Nacional cia Cultura -- r'ecl assi fi-

cada como técnico profissional cio 2' nível, referência 7. escalão A. 
porovisór-i a, nos termos cio artigo 12' do Decreto n' 111/90, do 8 cio 
Dezembro, conjugado com o artigo 27" cio Estatuto do Funciona-
lismo e artigo 21" cio Decreto-Lei n" 87/92, cic< 16 cio Julho. 

A despesa tom cabimento na dotação inscrita rio capítulo 1", divi-
são l,  código 38.1 cio subsídio concedido ao Instituto Nacional cia 
Co 1 tu ra pelo Orça monto Geral cio Estado. 

Instituto Nacional cia Cultura, na Praia, 8 cio Novorribri> cio 1993. 
-- 0 prosi cio n tc'. Mó? io Alberto Firo seco. 

0*0 

CONSELHO SUPERIOR DA 
MAGISTRATURA 

Da deliberação cio Conselho Su pc<rior cia l'vlagistr-atura: 

Designan cio ao abrigo cio disposto no artigo 15", o" 4, cia Organização 
Judiciária, na nova redacção dada polo Decreto-Lei nd 75/90, cio 
10 cio Sotc' nibr'o, o juiz regional cio 3° cl asse. D r. A ato n i o Au go s Lo 
Araújo Vera-Cruz Pinto, ora colocado no Juizo Civil do Tribunal 
cia Comarca cio S. Vicente para eu mulativamente com as suas fun-
ções, desempenhar as fiinçõos cio presidente cio Tribunal cia Câ-
mara cio S. Vicente, com efeito a par-tir cio 1 cio Outubro de 1993. 

Praia, 4 de Novembro cio 1993. -- Ass. Oscar Gomis. 

Está Conforme. 

Conselho Superior cio Magistratura, na Praia, 4 cio Novonibro cio 
1993. - O Soei-otário, Frr'noroli, ,Jorge A. Cardoso. 

0*0 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho cia S. Ex o Ministro cia Sacíclo: 

Do 14 do Setembro cio 1993: 

Avelino Domingos Andrade, técnico auxiliar, roforêcia 5, escalão D, 
da Direcção-Geral da Farmácia exonerado cio referido cargo, a 
partir cio nomeação co ruo técnico pro f 5510001 P nível . 

Carmincla Barros Pires, auxiliar cio administração referência 2 esca-
lão B, cia Direcção-Geral cia Saúde, conceclicia licença sem venci -
mento de longa duração (3 anos), nos termos cio artigo 47" cio De-
creto-Legislativo n" 3/93 do 5 cio Abril, coni efeitos a partir cio 4 cio 
Outubro do 1993. 

João José Pires, técnico auxiliar referência 5 escalão A, cio Direcção-
Geral do Saúde, exonerado chr re feri do cargo, a partir de 4 cio Ou-
tubro do 1993. 

Domingos Pires Gomos, técnico auxiliar referência 5 escalão A, cia 

Direcção-Geral do Saúde, exonerado cio rc'l'c'riclo cargo, a partir cio 
6 de Outubro do 1993. 

(Dispensados da anotação do Tribunal cio Contas). 

Direcçãrr-Geral do Administração dos Recursos Humanos na 
Praia, 15 de Novembro cio 1993. - O director-geral, José Morro Soa-
res de Rei /o. 

MUNICÍPIO 1)E S. VICENTE 

Câmara Municipal 

Dos pci eh ir cio S. Ex° o Pies) cio oto da Câmara Mci rui ci a 1 cio 
S. Vicente: 

De 25 cio Agosto cio 1993: 

lo li ão Lo pos --- no o c<a cio, do fio it iva moo te rio cargo cio ajo cio o teso. 
viços gerais, referência 1, escalão C, nus termos chis artigos 27" o 
28" do Estatuto do Fu ncioru ai is rno - 

(Dispo isa cia a a o otação cio Tr'ibcr o ai cio Co ntas). 

De 26: 

lo hão Lopes - ajo cia ri tc' serviços gerais cio quadro do pessoal cia Cã-
rir ara Mci ri ic'i pal de.  S. Vicente, concedido 90 dias cio 1 ice' ri ça sorri 
vencimento, rios tc'r'mnirs cio artigo 45" cio Docr'eto-Legislativo n 3/ 
93 cio 5 cio Abril, com d'leitos a partir cio 1 cic' Sotorirbr'o ciii crii'r'oo te 

a no - 
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Despacho do vereador responsável pela área da Administra-
ção, Finanças e Património, por delegação de S. Ex° o Pre-
sidente da Câmara Municipal de S. Vicente: 

De 15 de Fereiro de 1993: 

Silvestre Álvaro Freitas Morais - nomeado mediante concurso, 
para nos termos do artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo e alí-
nea a) n° 2, artigo 2° do Decreto-Lei n° 86/92, conjugados com o ar-
tigo 2° do Decreto n° 98/87, de 14 de Setembro e artigo 749  do De-
creto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, exercer o cargo de assistente 
administrativo, referência 6, escalão A, provisório, do quadro pri-
vativo da Câmara Municipal de S. Vicente. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 2°, ar-
tigo 13°, n° 1 do orçamento municipal em vigor. - (Visado pelo Tri-
bunal de Contas em 15 de Setembro de 1993). 

Macário José Gomes - nomeado, mediante concurso, para nos ter-
mos do artigo 279  do Estatuto do Funcionalismo conjugado com o 
artigo 2° do Decreto n° 98/87 de 14 de Setembro e artigo 74° do 
Decreto-Lei n° 86/92 de 16 de Julho, exercer o cargo de condutor-
outo ligeiros, referência 2, escalão A, provisório do quadro priva-
tivo da Câmara Municipal de S. Vicente. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3°, ar- 
Ligo 31°, n° 1 do orçamento municipal vigente. (Visado pelo Tribu- 
nal de Contas em 15 de Setembro de 1993). 

Câmara Municipal de S. Vicente, 11 de Setembro de 1993. - A 
secretária municipal, Maria José Almeida. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de 1 Classe da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de públicação que a presente fotocópia com-
posta de onze folhas, está conforme com o original, extraída da escri-
tura exarada de folhas 40, verso a 52 do livro de notas para escritu-
ras diversas número 69/A, deste Cartório a meu cargo, em que foi 
constituída entre Camilo Cabral Carvalho, Daniel Deus Monteiro, 
José António Varela Tavares, Boaventura Borges Somado, José Mi-
guel de Pina Cardoso, Aldino Fortes Ferrer Santos, Ester Tavares 
Pinheiro, Moisés Pereira Garcia Almeida, Manuel Maria Andrade 
Gomes, Ermelinda Antunes Alves, Fernando Jorge Andrade Cardoso 
e José Luís Varela Marques, uma Associação dos Oficiais de Justiça 
Caboverdianos, adiante designada abreviadamente por "ASSOJUC", 
que se regerá pelo presente Estatuto: 

CAPITULO 1 

Das disposições gerais 

Artigo 1° 

(Constituição, duração e denominação) 

É criada, por tempo indeterminado, a Associação dos Oficiais de 
Justiça Caboverdianos, adiante designada abreviadamente por "AS-
SOJUC", que se regerá pelo presente estatuto. 

Artigo 2° 

(Objecto) 

A "ASSOJUC" tem por objecto a promoção e defesa dos interesses 
sócio-profissionais dos oficiais de justiça, devendo, para tanto: 

Representar e defender os interesses profissionais, mate-
riais e sociais, colectivos ou individuais dos seus associa-
dos; 

Promover a valorização dos seus associados; 

C) Defender e fomentar o prestigio profissional dos seus asso-
ciados; 

dl Participar na elaboração de diplomas legais que se refiram 
ao Estatuto dos Oficiais de Justiça e de outros que lhes 
digam respeito; 

e) Negociar com a Administração Pública e com os órgãos do 
poder, quaisquer matérias de interesse para os seus as-
sociados; 

/2 Fomentar o espírito do solidariedade, colaboração e convi-
vência entre os seus associados; 

g) Estabelecer intercâmbio com organismo similares; 

Ii) Promover estágios, seminários, reciclagens e outras activi-
dades culturais e, em geral, todos os actos que possam 
conventer-se em beneficias para OS seus associados e 
não contrariem o presente Estatuto, as leis o a ordem 
pública. 

Artigo 35 

(Sede) 

A "ASSOJUC" tem a sua sede na cidade da Praia, podendo consti-
tuir delegação ou outra forma de 1-apresentação em qualquer ponto 
do território nacional. 

Artigo 4° 

(Principio e adesão) 

A "ASSOJUC" orienta a sua acção segundo os princípios da de-
mocracia, com total independência da Administração Pública. 

É livre a adesão à "ASSOJUC" para todos os oficiais de justiça. 

CAPITULO II 

Dos sócios 

Artigo 5° 

(Condições de admissão) 

São condições de admissão. 

a) Ser oficial dejustiça em efectividade, em comissão de SVViÇO 

cio natureza judicial ou aposentado; 

à) Inscrição e aceitação do presente estatuto. 

Artigo 6° 

(Associado honorário) 

É criada a categoria de associado honorário para oficiais do Jus-
tiça que, pelos seus méritos ou relevantes serviços prestados à "AS-
SOJUC",a assembleia geral entenda, por maioria de dois terço dos 
seus associados, devorem pertencer, nossa qualidade, à associação. 

Artigo 7° 

(Direitos) 

São direitos dos associados: 

a) Eleger e ser eleito para os órgãos directivos da "ASSOJUC"; 

à.) Participar em todas as actividades da ASSOJUC, nomeada-
mente nas reuniões da assembleia geral, requerendo, 
apresentando, discutindo e votando as moções e propos-
tas que entenderem convenientes; 

e) Recorrer para os órgãos competentes de quaisquer sanções 
disciplinai-es que lhes sejam aplicadas e que considerem 
irregulares ou excessivas; 

d.) Sei- informado do todas as actividades da ASSOJUC; 
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e Criticar livremente, no seio da "ASSOJUC", a actuação e as 
decisões dos seus órgãos; 

fl Gozar dos demais direitos que lhes forem reconhecidos por 
lei ou por regulamento interno. 

Artigo 8 

(Deveres) 

São deveres dos associados: 

Participar activiamente na vida da ASSOJUC; 

Não adoptar conduta ofensiva ou desprestigiante para com 
a ASSOJUC 

ç) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto; 

agir solidariamente, em todas as circunstâncias,em defesa 
dos interesses colectivos da ASSOJUC; 

Aceitar os cargos para que for eleito e exercê-los gratuita-
mente, sem prejuízo do direito de ser ressarcido pelos 
gastos efectuados em consequência do exercício da acti-
vidade da ASSOJUC; 

f.) Pagar pontualmente a quotização lixada; 

g) Cumprir os demais deveres previstos na lei ou regulamento. 

Artigo 95 

(Quotização) 

A quotização é fixada pela assembleia geral. 

Estão isentos do pagamento de quotas os associados que deixa-
rem de receber as respectivas remunerações. 

Artigo 10̀   

(Perda de qualidade de associado) 

Perdem a qualidade de associado: 

Os que pedirem a sua demissão, aceite pela direcção; 

Os que deixarem de pagar a quota, sem motivo justificado, 
há mais de seis meses consecutivos e, se depois de avi-
sados por escrito pela direcção, não efectuarem o paga-
mento no prazo de um mês após a data da recepção do 
aviso; 

Os que forem punidos com a pena cio expulsão. 

CAPITULO III 

(Das eleições) 

Artigo 1 V  

(Princípio geral) 

A eleição dos órgãos da "ASSOJUC" é fbita sempre por voto se-
creto, na qual participam os membros que constituem o eleitorado. 

O eleitorado da ASSOJUC é constjtuido por todos os associa-
dos que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos associativos. 

3 As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
associados presentes. 

Artigo 12 

(Eleções para a mesa da assembleia geral, 
do conselho directivo e do conselho fiscal e disciplinar) 

Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho drec-
tivo o do conselho fiscal e disciplinar são eleitos pela assembleia 
geral eleitoral. 

É da competência da mesa da assembleia gera] e do conselho 
directivo, a convocação da assembleia geral eleitoral, nos termos do 
respectivo regulamento. 

A eleição é feita com base em listas apresentadas pela direcção 
ou, pelo menos, dois terços dos associados. 

As listas incluirão tanto candidatos efectivos quanto os que 
compõem o órgão a eleger e um número de suplentes correspondente 
a metade. 

Não são permitidas candidaturas por mais de uma lista, sendo 
obrigatória a apresentação de declaração, individual ou colectiva de 
aceitação da candidatura. 

Artigo 13 

(Constituição da mesa eleitoral) 

A mesa eleitoral é constituída pela mesa da assembleia geral e 
por um associado escolhido pela mesma. 

Artigo 14 

(Ordem de votação) 

Os membros da mesa eleitoral são os primeiros a votar, se-
guindo-se os restantes associados por ordem de inscrição no livro de 
presença. 

Terminada a votação proceder-se-á ao apuramento e à procla-
mação dos eleitos, podendo o presidente nomear escruti nado res de 
entre os associados presentes o que não sejam membros dos corpos 
gerentes nem candidatos. 

CAPITULO IV 

Dos órgãos 

SECÇÃO 1 

Das disposições gerais 

Artigo 15 

(Enumeração) 

São órgãos da ASSOJUC: 

e) A Assembleia geral; 

O Conselho directivo; 

O Conselho fiscal e disciplinar. 

Artigo 16 

(Mandato) 

O mandato dos membros eleitos para os diversos órgãos da AS-
SOJUC é de três anos, podendo ser reeleitos por um ou mais vezes. 

O mandato dos membros suplentes coincide com o dos membros 
ef ectivos. 

Artigo 17 

(Vacatura) 

No caso de ocorrer vaga entre OS membros efectivos de um órgão, 
o seu preenchimento será feito pelos suplentes, pela ordem da sua 
apresentação na lista. 

Artigo 18 

(Destituição 

Os membros podem ser destituídos pelo órgão que os elegeu, 
em reunião convocada expressamente para o efeito e mediante vota-
ção de, pelo menos, dois, terços dos membros presentes. 

A destituição de, pelo menos, cinquenta por cento dos membros 
de um ou mais órgãos, implica a imediata eleição de uma comissão 
provisória de gestão de assuntos correntes, até novas eleições para o 
órgão ou órgãos destítu f dos. 

Se o número de membros destituídos nos termos do número 
um deste artigo não atingir a percentagem refbrida no número ante-
rior, a substituição só se verificará a pedido dos restantes membros 
do respectivo órgão ou órgãos. 

Nos casos previstos nos números dois e três realizar-se-ão elei-
ções intercalares para o órgão ou órgãos cujos membros tiverem sido 
destituídos, no prazo máximo de noventa dias, salvo se essa destitui-
ção se verificar no último ano do mandato, caso em que a Comissão 
provisória eleita exercera as funções até o seu Lei-mo. 
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5. Os membros dos órgãos eleitos nos termos do número anterior 
completarão o mandato dos destituídos. 

Artigo 19° 

(Renúncia, abandono e impedimento) 

O disposto no artigo anterior aplicar-se-á aos casos de renún-
cia, abandono de funções ou impedimento dos membros de qualquer 
órgão. 

Considera-se abandono de funções a falta de comparência para 
o desempenho do cargo no prazo de trinta dias após a eleição, salvo 
motivo justificado, ou a falta injustificada a cinco reuniões consecuti-
vas do órgão a que pertence. 

Artigo 20° 

(Convocação e funcionamento) 

A convocação e funcionamento de cada um dos órgãos será objecto 
de regulamento a elaborar pelo próprio órgão. 

Artigo 21° 

(Quorum) 

Para qualquer órgão reunir é necessário que se encontre presente 
metade e mais um dos seus membros. 

Artigo 22° 

(Deliberações) 

As deliberações, salvo disposição em contrário, são tomadas por 
maioria simples, tendo o presidente do órgão voto de qualidade. 

Artigo 23° 

(Votação e eleição) 

Só podem votar e ser eleitos os associados que tenham em dia o 
pagamento da respectiva quota e os que não estejam abrangidos 
pelas alíneas c) e d) do artigo 49° do presente estatuto. 

Artigo 27° 

(Reuniões extraordinárias) 

A assembleia geral reune-se extraordináriamente, a pedido do 
conselho directivo e do conselho fiscal e disciplinar e a requerimento 
de, pelo menos, um quarto dos associados com direito a voto. 

Os pedidos de convocação da assembleia geral devem ser diri-
gidos ao presidente da mesa da assembleia geral, devidamente fun-

dam en Lados, deles constando, necessariamente, uma proposta de 
ordem de trabalhos. 

O presidente deverá convocar a assembleia geral no prazo de 
trinta dias após a recepção do pedido, salvo motivo justificado a deli-
berar pela mesa da assembleia geral, caso em que o prazo máximo 
será de sessenta dias. 

Artigo 28° 

(Representação nas reuniões) 

Qualquer associado pode fazer-se representar por outro, mediante 
comunicação escrita ao presidente da mesa, até à hora marcada para 
a reunião. 

SECÇÃO III 

Da mesa da assembleia geral 

Artigo 29° 

(Composição e fucionamento) 

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente, 
um vice-presidente, dois secretários e dois suplentes. 

Na sua ('alta ou impedimento, o presidente será substituido 
pelo vice-presidente OU pelo Secretário que a própria mesa da assem-
bleia geral designar. 

A assembleia geral só pode deliberar validamente se nela in-
tervier, pelo menos, metade dos asssociados com direito a voto. 

SECÇÃO II 4. Na falta de quorum na hora indicada para a realização da ses- 
são, poderá a assembleia reunir e deliberar validamente, no mesmo 

Da assembleia geral dia local, uma hora depois, desde que o número de associados presen- 
tes não seja inferior a vinte. 

Artigo 24° 
Artigo 30° 

(Composição) 

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno 
gozo dos seus direitos associativos. 

Artigo 25° 

(Competência) 

Compete em especial à assembleia geral: 

Eleger a mesa da assembleia geral, o conselho directivo e o 
conselho fiscal e disciplinar; 

Aprovar o plano de acção da ASSOJUC; 

C) Deliberar sobre a destituição dos membros da mesa da as-
sembleia geral, de conselho directivo e do conselho fis-
cal e disciplinar; 

d.) Aprovara relatório e as contas anuais; 

Deliberar sobre alterações do estatuto e aprovar os regula-
mentos internos; 

Fixara montante das quotizações e jóias de filiação; 

g.) O mais que lhe for cometido pelo presente estatuto, pelos 
regulamentos ou pela lei. 

Artigo 26° 

(Reuniões ordinárias) 

A assembleia geral reune-se em sessão ordinária uma vez por 
ano, para apreciar o relatório e contas cio conselho directivo, votar o 
orçamento para o ano seguinte e dar as directrizes que entender 
conveniente. 

(Competência) 

Compete à mesa exercer as atribuições que lhe forem cometidas 
nos regulamentos da assembleia geral. 

SECÇÃO 1V 

Do conselho directivo 

Artigo 31° 

(Composição) 

O conselho directivo é o Órgão administrativo e executivo da 
assembleia geral. 

O conselho directivo é composto por um presidente, um vice-
-presidente, um secretário, um grupo, dois vogais e dois suplentes, 
eleitos pela assembleia geral. 

Artigo 32° 

(Primeira reunião) 

Na sua primeira reunião o conselho directivo deverá discutir e 
aprovar o seu regulamento de funcionamento. 

Artigo 33° 

(Reuniões) 

O conselho directivo reúne-se em sessão ordinária, uma vez 
por mês e, extraordináriamente, sempre que convocada pelo presi-
dente ou por um terço dos seus membros. 

De todas as reuniões lavrar-se-á a respectiva acta. 
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Artigo 345 

(Deliberações) 

O conselho directivo não pode validamente sem a presença da 
maioria dos seus membros. 

Artigo 35 

(Competência) 

Compete ao conselho directivo: 

Cumprir e fazer cumprir as disposições do estatuto, regula-
mentos e deliberações da assembleia geral; 

Representar a ASSOJUC em juízo e fora dele, por intermé-
dio do respectivo presidente ou quem as suas vezes 
fizer, ou ainda em quem ele delegar essa competência; 

e.) Elaborar anualmente o orçamento, promover a sua exe-
cução, arrecadando as receitas e satisfazendo as despe-
sas; 

d) Elaborar o seu regulamento interno; 

C) Elaborar e submeter à apreciação da assembleia geral, 
anualmente, o projecto do plano de actividades para o 
ano seguinte, 

D Solicitar a convocação da assembleia geral quando o julgar 
necessário; 

Propêr à assembleia geral alterações do estatuto; 

Elaborar e submeter à apreciação da assembleia geral o re-
latório e contas da sua administração, com o parecer do 
conselho fiscal e disciplinar. 

Artigo 36 

(Termo do exercício) 

O exercício do conselho directivo linda em trinta e um de Dezem-
bro do terceiro ano do mandato e a sua responsabilidade cessa após 
terem sido aprovados os seus actos pela assembleia geral. 

Artigo 375 

(Competência) 

Compete ao presidente do conselho directivo: 

Representar a ASSOJUC e dirigir as suas actividades; 

Convocar e presidir as reuniões do conselho directivo; 

Despachar e fazer executar as deliberações tomadas e assi-
nar o expediente necessário; 

d.) Assinar cheques, ordens de pagamento e outros documentos 
de tesouraria, juntamente com o tesoureiro e o secretá-
rio; 

e) Resolver casos urgentes, submetendo a sua decisão a apre-
ciação do conselho directivo na primeira reunião que se 
realizar. 

Artigo 38 

(Competência do vice-presidente) 

Compete ao vice-presidente: 

a) Coadjuvar o presidente no exercício das suas funções; 

à) Substituir o presidente nas suas faltas ou impedimento. 

Artigo 39° 

(Competência do secretário) 

Compete ao secretário: 

Coordenar os serviços de secretaria; 

Elaborar o orçamento e o plano de actividades; 

e) Assinar os termos de abertura e encerramento e rubricar as  

fhlhas dos livros das escriturações de registo ou de actos 
do conselho directivo; 

d) Escriturar os livros de contabilidade; 

LI) Elaborar o inventário dos bens da ASSOJUC; 

19 Lavrar as actas das reuniões do conselho directivo; 

g) Ter a seu cargo e em dia OS POCSSOS individuais dos asso-
ciados. 

Artigo 40'  

(Competência do tesoureiro) 

1. Compete ai) tesoureiro: 

Receber e arrecadar as receitas e satisfazer as despesas au-
torizadas pelo conselho directivo; 

Movimentar os fundos associativos por meio de cheques as-
sinados por ele, pelo presidente e pelo Secretário ou 
quem as vezes deste fizer; 

C) Assinar recibos e outros documentos de despesas; 

cL) Organizar o balancete e o balanço trimestrais; 

() Escriturar os livros de contabilidade; 

/) Ter à disposição de conselho fiscal disciplinar os livros e res-
pectivos doeu mentos justificativos; 

2. Todas as despesas carecem de autorização do conselho direc-
tivo, devendo os respectivos documentos ser rubricados pelo Secretá-
rio e polo tesoureiro. 

3. O tesoureiro poderá dispôr cio um fundo de maneio não supe-
rior a quinze mil escudos. 

Artigo 41 

Competencia dos vogais: 

Executar as tarefas que lhes forem distribuiclas; 

Substituir o Secretário (- o tesoureiro, nas suas ausências e 
impedimentos; 

e) Quaisquer outras tarefas que lhes forem cometidas. 

Artigo 42° 

(Escusa do cargo) 

Qualquer membro do conselho directivo pode, com motivo jus-
tificado, pedir escusa do cargo. 

Se três dos membros do conselho directivo pedirem simulta-
neamente escusa, o presidente deverá dar conhecimento do caso à 
assembleia geral, que promoverá a eleição para os cargos vagos ou a 
fbrmaçáo cio um novo conselho directivo. 

Em caso de formação cio um novo conselho directivo, o cessante 
só se considera quite depois de prestar as contas. 

SECÇÃO V 

Do conselho fiscal e disciplinar 

Artigo 43)) 

(Composição) 

O conselho fiscal e disciplinar é composto por um presidente, um 
secretário, um vogal, devendo haver mais dois vogais suplentes. 

Artigo 44)) 

(Competência) 

Compete ao conselho fiscal e disciplinar: 

a) Fiscalizar os actos administrativos e financeiros do 
conselho directivo; 

à) Dar parecer sobre as contas anuais e visar os balancetes tri-
mestrais; 
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e,) Requerer a convocação da assembleia geral, quando os actos 
do conselho directivo aconselharem tal providência; 

Dar o seu parecer sobro quaisquer assuntos quando consul-
tado; 

Servir de mediador nos diferendos entre os elementos do 
conselho directivo ou entre estes e os associados, recor-
rendo à assembleia geral, quando se tratar de assunto 
grave, que não puder resolver; 

Apresentar ao conselho directivo as sugestões que entender 
convenientes para a vida da ASSOJUC; 

Exercem poder disciplinar. 

Artigo 45° 

(Reuniões) 

O conselho fiscal e disciplinar reúne-se sempre que necessário, 
por convocação do seu presidente. 

Da reunião lavrar-se-á a respectiva acta. 

CAPITULO V 

Do regime disciplinar 

SECÇÃO 1 

Das disposições gerais 

Artigo 46° 

(Princípio geral) 

Todos os associados da ASSOJUC estão sujeitos à disciplina asso-
ciativa, nos termos do presente Estatuto. 

Artigo 470 

(Aplicação das penas) 

As penas são aplicadas com base na gravidade da infracção e 
nas circunstâncias em que o agente a praticou. 

Da decisão cabe recurso, com efeito suspensivo, para a assem-
bleia geral que decidirá em ultima instância. 

O recurso será apreciado pela assembleia geral na sua pri-
meira reunião. 

Artigo 48° 

(Faltas disciplinares) 

São faltas disciplinares todos os actos que infringem o presente 
estatuto e os regulamentos da ASSOJUC. 

ARTIGO 49° 

(Penas) 

Pelas faltas disciplinares os associados estão sujeitos às seguintes 
sanções: 

Advertência; 

Censura escrita; 

Suspensão até um ano; 

Expulsão. 

Artigo 50° 

(Advertência) 

Incorrem na pena de advertência os associados que de forma in-
justificada não cumprem os deveres previstos no artigo segundo. 

Artigo 510 

(Censura escrita, suspensão e expulsão) 

Incorrem na pena de censura escrita, suspensão e expulsão, coo 
soante a gravidade da infracção, os associados que:  

a) Reincidam na infracção prevista no artigo anterior; 

b) Não acatem as decisões e resoluções da assembleia geral; 

c) Pratiquem actos lesivos dos interesses da ASSOJUC ou dos 
direitos dos associados. 

ARTIGO 52° 

(Louvor) 

Os associados poderão ser louvados pela assembleia geral sob 
proposta do conselho directivo ou metade dos associados, quando ten-
ham contribuide, de modo relevante, para o prestígio e desenvolvi-
mento da ASSOJUC. 

O louvor constituirá circunstância atenuante na graduação da 
pena em caso de infracção disciplinar. 

Artigo 53° 

(Registo das penas e louvores) 

As penas e louvores constarão do processo individual do asso-
ciado. 

Artigo 54° 

(Garantia) 

Nenhuma sanção, salve a advertêrncia, podo ser aplicada sem 
que ao associado sejam dadas as possibilidades de defesa em pro-
cesso adequado. 

SECÇÃO II 

Do processo 

Artigo 55° 

(Procesáo) 

O POCCSSO disciplinar abrange uma fase de averiguação preli-
minar, de duração máxima de trinta dias, à qual se segue o processo 
propriamente dito, que se inicia com a apresentação ao associado de 
uma nota de culpa com a descrição completa e especificada dos factos 
que se lhe imputam. 

A nota de culpa deve ser reduzida a escrita e feita em dupli-
cado, sendo este entregue pessoalmente ao associado, que dará re-
cibo no original ou por meio cio carta registada com aviso de recepção. 

O acusado apresentará a sua defesa, também por escrito no 
prazo de vinte dias a contar da apresentação da nota de culpa ou da 
data da recepção do respectivo aviso, podendo requer as diligências 
que repute necessárias à descoberta da verdade e apresentar até três 
testemunhas por cada facto. 

A decisão será tomada no prazo de trinta dias a contar da 
apresentação da defesa. 

CAPITULO VI 

Das disposições finais 

Artigo 56° 

(Receitas) 

Constituem receitas da ASSOJUC: 

a) As jóias e quotas pagas pelos associados; 

á) Os subsídios, donativos, legados ou doações cio entidades pú-
blicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

c) Os rendimentos de bens ou capitais próprios; 

d) Quaisquer outras receitas. 

Artigo 57° 

(Alteração do estatuto) 

As alterações ao presente estatuto só poderão ser votadas valida-
mente em assembleia geral extraordinária expressamente convocada 
para o eleito, pelo menos por dois terços dos associados presentes. 
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Artigo 58 Sexto) - Elísio Tavares Semeclo, solteiro, maior, natural da fre- 
guesia de Nossa Senhora da Luz, S.Vicente, residente em Lém For- 

(Dissolução) reira; 

A dissolução da ASSOJUC só poderá ser votada validamente Sétimo) - Maria Antónia Monteiro Fernandes, solteira, maior, 
por três quartos dos associados, reunidos em assembleia geral convo- natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, residente 
cada expressamente para esse fim, em Lém Ferreira; 

A assembleia geral nomeará uma Comissão Liquidatária com- Oitavo) - António Burgos Lopes, solteiro, maior, natural da fre- 
posta por dez associados que se encarregará de apurar todo o activo guesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, residente em Lém Fer- 
e passivo da ASSOJUC, pagar as dívidas e fazer reverter o remanes- reira; 
cente de acordo com as deliberações. Nono) Mário Alberto Lopes Monteiro Rodrigues, solteiro, 

Artigo 595 maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, resi- 
dente em Lém Ferreira; 

(Primeira reunião da assembleia geral) 

A primeira assembleia geral reunir-se-á dentro de doze meses 
após a publicação do estatuto, para a eleição dos corpos gerentes da 
ASSOJUC. 

Caberá à comissão Organizadora convocar e dirigira reunião. 

São membros da assembleia geral todos os associados inscritos 
até ao dia anterior à reunião. 

Artigo 609  

(Ano social) 

O ano social é o ano civil. 

O primeiro ano social iniciar-se-á com a publicação deste esta-
tuto e terminará no dia trinta e um de Dezembro do ano seguinte. 

Cartório Notarial da Praia, 16 de Março de 1993. - Notário, An-
tónio Pedro Silva Varela. 

Conferida, por legível, Registada sob o número 1765/93. 

(216) 

—o— 

NOTÁRIO:  ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

CERTIFICA 

UM— Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com o 
original. 

DOIS - Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada de 
folhas oito a folhas dezasseis, verso do livro de notas para escrituras 
diveras, número setenta barra A, 

TRÊS - Que ocupa nove folhas que têm aposto o selo branco 
deste Cartório e estão, todas elas, numeradas e por ele. Ajudante, ru-
bricadas. 

Praia, doze dias de Agosto de mil novecentos e noventa e três. - 
O ajudante, Jorge Rodrigues. 

Constituição da Associação do «REENCONTRO 

Em 22 de Abril de 1993: 

Aos vinte e dois dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e 
noventa e três, nesta cidade da Praia e no Cartório Notarial, sito na 
avenida Andrade Corvo, perante mim, Jorge Rodrigues Pires em su-
bstituição do respectivo Notário, compareceram. 

Primeiro) - Alberto Jorge Monteiro Fernandes, solteiro, natural 
da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, residente em Lém 
Ferreira; 

Décimo) - Carlos Jorge Gomos Correia, solteiro, maior, natural 
da freguesia cio Nossa Senhora da Graça, Praia, residente em Lém 
Feri-eira. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por meu conhecimento 
pessoal. 

E por eles liii dito: Que pela presente escritura constituem entre 
si uma associação, sem fins lucrativos, que se regerá pelos estatutos 
seguintes: 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Sede e fins 

Artigo 1° 

O Grupo «REENCONTRO,, é uma organização desportiva, fun-
dada a dezanove de Maio de mil novecentos e oitenta e oito, com sede 
em Lém Feri-eira e rege-se pelas disposições dos presentes estatutos 
e legislação oficial. 

Artigo 2 

O Grupo <'REENCONTRO> constitui-se por tempo indetermi-
nado e tem finalidade promover e fomentar a prática desportiva, no-
meadamente futebol, basquetebol e andebol, realização de activida-
cles culturais e recreativas. 

No exercício das atribuições pode o Grupo «REENCONTRO» 
em especial: 

Organizar provas desportivas; 

h) Organizar actividades recreativas e culturais; 

e) Participar cm provas, jogos e actividades desportivas, ofi-
ciais ou não de qualquer nível. 

CAPITULO II 

Sócios 

SECÇÃO 1 

Artigo 39 

São sócios do Grupo <REENCONTRO» todos OS indivíduos inde-
pendentemente do sexo, ou nacionalidade que: 

(t) Estejam inscritos no grupo; 

Aceitem os estatutos do grupo; 

e) Cumprem as decisões dos órgãos dirigentes; 

Tenham comportamento moral e cívico digno; 

Paguem com regularidade as quotas. 

Artigo 49 

Segundo) - António Carlos Mendonça Fernandes, solteiro, 1. Salvo disposições em contrário a admissão de sócios é da com- 
maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, i-esi- potência da direcção, sob proposta de dois sécios no pleno gozo dos 
dente em Lém Ferreira; seus direitos associativos. 

Terceiro) - Guilherme Espírito Santo Mendonça ispes, casado, 
maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, resi-
dente em Lém Ferreira; 

Quarto) - Óscar Humberto Évora dos Santos, solteiro, maior, na-
tural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Pi-aia, residente em 
Lém Ferroira; 

Quinto) - Júlio César da Conceição Évora dos Santos, casado, 
maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, resi-
dente em Lém Ferreira,; 

2. O número dos sécios do gru po é ilimitado . 

SECÇÃO II 

Artigo 59 

1. Os sócios classificam-se em: 

o) Sécios funda(ores; 

h) Sécios ordinários; 

e) Sócios honorários. 
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São sócios fundadores, os que à data da elaboração destes esta-
tutos se encontravam inscritos sujeitando-se ao pagamento de jóia 
de duzentos escudos e quota mensal mínima de cinquenta escudos. 

São sócio ordinários os que vierem a ser admitidos nos termos 
dos presentes estatutos. 

São sócios honorários os que como tal foram eleitos pela assem-
bleia geral em homenagem aos serviços relevantes prestados à causa 
do desporto e da culturas nacionais. 

SECÇÃO III 

Direitos e deveres dos sócios 

Artigo fiS 

Constituem-se direitos dos sócios: 

a) Eleger e ser eleito para OS corpos gerentes do grupo; 

b.) Participar nas actividades da colectividade ou a elas assis-
tir; 

Utilizar de acordo com o regulamento interno as instalações 
e bens de grupo; 

Propor, conjuntamente com outros sócios, a admissão de 
um ou mais sócios; 

Assistir e votar nas assembleias gerais; 

/) Recorrer para assembleia geral de qualquer penalidade que 
lhe for imposta pela direcção. 

Artigo 72 

São deveres dos sócios: 

Efectuar com pontualidade o pagamento das jóias e das 
quotas mensais fixadas pela assembleia geral, sob pro-
posta da direcção, salvo tratando-se de sócios honorá-
rios; 

Desempenhar qualquer cargo para que fõr eleito salvo es-
cusa julgada justificada pela direcção; 

Cumprir e respeitar as disposições do presente estatuto; 

Artigo 9 

A aplicação da pena de expulsão á da competência exclusiva da 
assembleia geral com base cm proposta fundamentada da direcção, 
acompanhada do parecer de conselho fiscal. 

Artigo 10'  

Ao sócio punido á sempre garantido direito de defesa. 

Das penas previstas nas alíneas b) e c) do artigo nono 
poder-se-á recorrer para assembleia geral que em reunião, com pelo 
menos três quinto dos sócios cm pleno gozo dos seus direitos associa-
tivos, decidirá sobre procedência ou não do recurso. 

CAPITULO 1V 

Dos corpo gerentes 

Artigo 11 

São corpos gerentes do grupo: 

Mesa da assembleia geral; 

Direcção; 

C) Conselho fiscal. 

SECÇÃO 1 

Da assembleia geral 

Artigo 12 

A assembleia geral á o orgão máximo do Grupo Desportivo 
"REENCONTRO" e á constituída pelos sócios em pleno gozo dos seus 
direitos associativos. 

Censiderá-se em pleno gozo dos seus direitos associativos o 
sócio que tenha pago a sua jóia inicial e esteja com as quotas em dia. 

A mesa da assembleia geral é constituída por: um presidente, 
um vice-piesi dente um secretário, eleitos por dois anos porrogáveis. 

No caso da falta ou impedimento, será o presidente substituído 
pelo vice-presidente e, na fuLa simultânea de ambos, assumirá à pre- 
sidência um sócio escolhido pela assembleia geral. 

d) Contribuir com todos os meios ao seu alcance para o pre- 5. Na, falta do secretário o lugar será preenchido por um sócio 
gresso e prestígio do grupo; que o presidente indicar. 

e.) Participar activamente de forma construtiva nas reuniões Artigo 13 
da assembleia e nelas votar; 

1. A assembleia geral ficará constituída à hora indicada nas 
f.) Pedir por escrito a sua escusa de sócio quando não desejar convocatórias, estando presentes metade dos sócios convocados. 

fazer parte da colectividade. 
2. Não havendo o número legal de sócios para a assembleia fun- 

CAPÍTULO III cionar à hora para que tenha sido convocada, será marcada nova reu- 
nião para oito dias depois, a qual funcionará com qualquer número 

Sanções de sócios e serão válidas todas as resoluções. 

Artigo 8 

1. Aos sócios podem ser aplicadas as seguintes sanções 

Admoestação verbal ou escrita; 

Suspensão temporária; 

Expulsão. 

2. Incorrem na pena de admoestação verbal ou escrita os sócios 
que injustificadamente faltarem ao cumprimento dos seus deveres 
ou se recusarem a prestar qualquer serviço pessoal solicitado pela di-
recção ou pela assembleia geral. 

3. Incorrem na pena de suspensão de trinta dias a dezoito meses 
os sócios que tenham reincidido no cumprimento dos seus deveres. 

4. A pena de expulsão aplica-se ao sócio que: 

Pelo seu porte e conduta moral, dentro ou fura do grupo, 
seja notoriamente reputado elemento desonesto, confli -
tuoso ou pernicioso; 

For condenado, definitivamente por crime desonroso; 

e.) Ofender verbalmente ou corporal mente os membros 
dos corpos gerentes no exercício das suas funções ou por 
causa desse exercício. 

Artigo 142 

1. As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria de 
votos dos sócios presentes. 

2. Para que qualquer deliberação de um assembeia geral, expres-
samente convocada para esse fim, seja anulada ou alterada, é neces-
sário que outra assembleia geral, expressamente convocada para 
esse fim, o decida por um número de votos superior àquela que a deli-
beração contestada foi aprovada. 

Artigo 15 

A assembleia geral terá reuniões ordenárias e extraordinárias 
das quais serão sempre lavradas actas em livro próprio, contendo à 
margem a lista dos SÓC1OS presentes. 

A acta, depois de lida e aprovada será assinada pelo presidente 
e secretário da mesa. 

Artigo 16 

A assembleia geral ordinária reunir-se-á: 

a) Até ao fim do mês de Janeiro de cada ano, para discução, 
aprovação ou modificação do balanço, relatório e contas 
anuais de gerência e para tratar de qualquer assunto 
para que haja sido convocada; 
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b) Bienalmente, na segunda quinzena do mês de Julho para Artigo 26°  
eleição de corpos gerentes; 

Compete à direcção: 
Artigo 17 

a) Promover a administração do grupo, em conformidade com 
1. A assembleia geral extraordenária reunirá sempre que a direc- os estatutos e regulamentos internos; 

ção e ou o conselho fiscal o julguem necessário ou ainda quando a 
sua convocação seja pedida, pelo menos, por um terço dos sócios em b) Cobrar receitas e autorizar despesas de harmonia com a si- 
pleno gozo dos seus direitos associativos. tuação financeira do grupo; 

2. Para a reunião da assembleia geral extraordinária o pedido 
dos sócios deverá indicar claramente o assunto a tratar. 

Artigo 18 

1. Compete à assembleia geral: 

Eleger os cargos gerentes; 

Discutir e aprovar as contas, pareceres e relatórios dos cor-
pos gerentes; 

c.) Discutir e decidir qualquer assunto de interesse para a 
vida do grupo; 

d) Deliberar sobre a admissão de sócios honorário; 

& Fixar e alterar o quantitativo das jóias e quotas; 

1) Deliberar sobre a forma ou alteração dos presentes estatu-
tos; 

g) Apreciar e homologar as actas da direcção; 

h) Homologar e aprovar os regulamentos internos. 

Artigo 19° 

Ao presidente da mesa da assembleia geral compete: 

Ordenar a convocação da assembleia geral; 

Conduzir com absoluta isenção, os trabalhos da assembleia 
e manter a ordem das sessões; 

C) Convocar a assembleia geral dentro do prazo de dez dias 
quando tal lhe for requerido, nos termos dos estatutos e 
regulamentos; 

Zelar pela escrupulosa observáncia deste estatuto; 

Assinar as actas das sessões que presidir; 

[1 Dar posse aos corpos gerentes. 

Artigo 20'  

Ao vice-presidente, quando em exercício, compete todas as atei 
buições do presidente. 

Artigo 2r- 

Compete  ao secretário redigir e assinar com o presidente as actos 
das sessões a fazer todo o expediente da mesma. 

Artigo 22° 

A assembleia geral, pode, em qualquer altura, demitir a direcção 
ou qualquer dos seus membros, com votos favoráveis de, pelo menos 
dois terço dos sócios em pleno gozo dos seus direitos associativos. 

SECÇÃO II 

Da direcção 

Artigo 23 

A direcção compõe-se de um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro e dois vogais, sendo um deles suplentes. 

Artigo 24° 

A direcção reune-se ordináriamente duas vezes por mês e traor-
dináriamente sempre que for necessário, por iniciativa do presidente 
ou da maioria dos seus membros. 

Artigo 25 

A direcção não poderá funcionar sem que estejam presentes, pelo 
menos, três dos seus membros. 

Admitir ou rejeitar as propostas par sócios ordenários que 
lhe forem apresentados para apreciação; 

Aplicar, dentro da sua competência, as penas prescritas 
neste estatutos; 

Apresentar em sessão oidenária da assembleia geral o ela-
tório da gerência e contas, depois de estarem patentes 
aos sócios pelo espaço de dez dias; 

D Cumprir e fazer cumprir OS estatutos, regulamentos e de-
mais deliberações da assembleia geral; 

g.) Gerir a reunião extraordinária da assembleia geral quando 
tenha de apresentar proposta ou resolvei- assuntos de 
interesse para a colectividade; 

/i) Fazer-se apresentar em todas as reuniões da assembleia 
geral e em todos os actos ou solenidades para que for 
convidada; 

i) Propor à assembleia geral a admissão de sócios honorários; 

/) Assinar, como representante do grupo e por intermédio do 
seu presidente em exercício, os instrumentos públicos e 
escrituras públicas uni que a colectividade tenha de ou-
torgar; 

1) Resolver qualquer caso omisso que seja de urgência; 

M) Suspender, temporáriamente, quando as conveniências o 
exijam, a admissão de propostas para novos sócios ordi-
nários. 

Artigo 27° 

1. Os membros da direcção são solidariamente responsáveis por 
Lodos OS actos desta em que tenham tido intervenção. 

2.Aresponsabilidade da direcção cessará logo que  assembleia 
geral aprove os actos e as contas da sua gerência. 

Artigo 28° 

Compete ao presidente: 

Convocar as sessões, pi-edir a eles, dirigir os trabalhos e 
usar de voto de qualidade nu caso de empate; 

Assinar a correspondência que não seja de mero expediente 
e as actas da direcção; 

e) Representar o grupo em todos os actos para que haja sido 
convocado; 

Superintendei-, através do secretário, em todos os serviços, 
e assuntos da vida do grupo; 

Assinar, com tesoureiro e o secretário, os cheques e ou ou-
tros documentos que envolvam ordens de pagamento ou 
levantamento de dinheiros. 

Artigo 29° 

Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente e substitui-lo 
nos seus impedimentos. 

Artigo ;o 

Compete ao secretário: 

a) Redigir as actas e as correspondências da direcção, assi-
nando aquela que lbr de mero expediente; 

à) Assinar as ordens, guias, requisições, balancetes, inventá-
rios e todos OS demais documentos que requeiram a sua 
assinatura; 

e) Dirigir a secretaria e tê-la sempre em ordem; 
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Fazer o relatório anual e circunstânciado sobre as activida-
des da direcção e da posição económica do grupo; 

Velar pela execução das resoluções da direcção 

Artigo 31 

Compete ao tesoureiro: 

Ter sob a sua guarda e responsabilidade todas as quantias 
e documentos de valor, que a direcção entender não exi-
gir depósito em estabelecimento bancário e similares; 

Tomar conta de todas as receitas do grupo; 

e) Pagar as despesas autorizadas por ordem passada pelo se-
cretário e assinado polo presidente ou vice-presidente; 

d) Assinar recibos de quotas e todos os documentos da sua 
atribuição; 

Artigo 32 

Compete aos vogais: 

a) Coadjuvar os outros membros da direcção e fazer pela es-
cala o serviço de semana ou de dia, na sede do grupo; 

à) Assistir às reuniões da direcção e dar o seu parecer; 

e,) Dcsenponhar quaisquer missões compativeis de que a di-
recção os incumbir. 

SECÇÃO 1H 

Do concelho fiscal 

Artigo 33 

O concelho fiscal compõe-se de um presidente, um secretário e 
um relator. 

Artigo 345 

Compete ao concelho fiscal: 

a) Examinar as contas de gerência, confrontando-as com toda 
a documentação o escrituração respectivas; 

b) Assistir às reuniões da direcção; 

e,) Examinar, sempre que o entender, movimento financeiro 
do grupo; 

Requerer a convocação da assembleia geral e dar o seu pa-
recer sobre as contas e relatórios de gerência cio direc- 
ção; 

Fazer-se representar em todas as reuniões cia assembleia 
geral. 

CAPÍTULO V 

Dos fundos do grupo 

Artigo 355 

1. Constituem fundo do grupo: 

a) As jóias, as quotas dos associados e os bens adquiridos; 

à) As ofertas e donativos de que o grupo seja beneficiário; 

c) Os rendimentos líquidos das actividades que organize; 

d) As contrapartidas de corrente da sua pai-tição em provas, 
jogo, actividades oficiais ou não nos termos dos respecti-
vos regulamento; 

e) Os subsídios concedidos pelas entidades oficiais; 

D O que mais lhe for consignado por lei ou regulamento. 

2. Os fundos dos grupo ficam sob a responsabilidade da direcção. 

CAPÍTULO VI 

Artigo 375 

O grupo só poderá dissolver-se quando assim fâr determinada 
pela autoridade competente, ou quando a assembleia geral. por moti-
vos su ficientemente fortes e justificáveis, o considerar conveniente. 

A assembleia geral não poderá tomar a decisão expressa no 
corpo deste artigo sem que estejam presentes à reunião mais de dois 
terço dos sócios cm pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 38 

Determinada a dissolução do grupo, imediatamente será nomeado 
uma comissão encarregue de liquidação dos Seus bens, revertendo 
em princípio o produto líquido a favor dos assuntos sociais local ou de 
qualquer estabelecimento oficial de reconhecida utilidade pública. 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais 

Artigo 390 

O exercício de qualquer cargo dos sócios gerentes do grupo, é gra-
tuito. 

Artigo 400 

Nenhum sócio poderá dispôr de qualquer objecto ou bens perten-
centes ao grupo sem que, para isso esteja prévia e legalmente autori-
zado. 

Artigo 41 

Estes estatutos só poderão ser alterados quando a experiência, 
a conveniência e as circunstâncias o exijam. 

Para se fazerem alterações, é necessário que as mesma sejam 
votadas peia assembleia geral, convocada mediante proposta funda-
mentada da direcção ou do concelho fiscal ou ainda da maioria de só-
rios em pleno gozo dos seus direitos associativos. 

Quaisquer alterações só terão validade depois de aprovadas 
pela autoridade competente. 

Artigo 42 

Os casos omissos nos presentes estatutos poderão ser resolvidos 
em assembleia geral, pela direcção, conforme as circunstâncias em 
que os mesmos se derem. 

Fiz a leitura da presente escritura em voz alta e clara e a explica-
ção cio seu conteúdo, na presença simultânea de todos, efeitos e al-
cance. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe cia Praia, 4 de 
Agosto de 1993. - O Notario substituto, Joaquim Rodrigues. 

(217) 

o 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-
posta de três folhas, está conforme com o original, extraída da escri-
tura exarada de folhas 48, verso a 51, verso do livro de notas para es-
crituras diversas número 73/B, deste Cartório a meu cargo, em que 
liii constituída entre Amâncio Gonçalves Monteiro Varela, João Mon-
teiro Landim de Barros, Hipólito Monteiro de Barros e José Maria 
Varela Borges, uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada, denominada 'KB. M. VARELA, LDAo, que se regerá pelos se-
guintes artigos: 

Da fusão, dissolução e liquidação 
Artigo 1 

Artigo 3fi5 (Forma de constituição) 

Poderá o grupo, quando assim o resolver assembleia geral em 
reunião previamente convocada para esse fim e com a presença de 
mais de dois terço dos seus associados, fundir-se com outras agremi-
nações congéneres, ficando contudo a qualidade de absorvente. 

É constituído uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada entre Amâncio Gonçalves Monteiro Varela, João Monteiro Lan-
dim de Ba rros, 1-li pólito Monteiro de Barros e José Maria Varela Bor-
ges. 
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Artigo 2° 

(Denominação e sede) 

A sociedade adota a denominação de B. M. VARELA, LDA, e 
tem a sede na vila do Tarrafal na Freguesia de Santo Amaro Abade 
na ilha de Santiago, sendo a sua duração indeterminada. 

Artigo 3° 

(Objecto) 

O objecto da sociedade é dedicar-se a obras de construção civil, Co-
mercializar, importar e exportar materiais de construção civil, po-
dendo ainda dedicar-se a outras actividades afins por decisão da as-
sembleia geral. 

Artigo 4° 

(Capital social) 

O capital social é de nove milhões de escudos e corresponde à 
soma das quotas dos sécios, que é a seguinte: 

Amâncio Gonlçalves Monteiro Varela 2 250 000$00 

João Monteiro Landim de Barros 2250000$00  

Hipólito Monteiro de Barros 2 250 000$00 

José Maria Varela Borges 2 250 000$00 

O capital social encontra-se integralmente realizado em equi-
pamentos, em noventa por cento sendo dez por cento em dinheiro. 

Artigo 5° 

(Aumento do capital social) 

A sociedade poderá aumentar o capital social se se tornar neces 
sário, por deliberação da assembleia geral, podendo admitir novos só 
cios. 

Artigo 6° 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas entre os sécios é livre e em relação a terceiros 
só mediante deliberação expressa e prévia, da sociedade. 

Artigo 7° 

(Suprimentos) 

Os sécios poderão fazer à sociedade os suprimentos que se mos-
trarem necessários, nas condições decididas em assembleia geral. 

Artigo 8° 

(Valor da quota)) 

O preço da amortização da quota será o valor que resultar do úl-
timo balanço aprovado. 

Artigo 9° 

(Decisão sobre amortização) 

Artigo 12° 

Ê proibido aos gerentes assinar em nome da sociedade, qualquer 
actos ou contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais como, le-
tras de favor, fianças, abonações e actos semelhantes OU assumirem 
obrigações ou responsabilidades estranhas aos interesses da socie-
dade. 

Artigo 13° 

(Forma de obrigação) 

Para obrigai a sociedade em aceites, saques, endosos de letras ou 
outros negócios de maior vulto é obrigatória a assinatura do gerente 
e de um sócio. 

Artigo 14° 

(Assembleia geral) 

Quando a lei não exija outras formalidades especiais, as reu-
niões da assembleia geral serão convocadas por carta registada diri-
gidas aos sécios, com pelo menos quinze dias de antecedência. 

É dispensada a convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação, ou quando concordem por escrito, em que 
por esta firma se deliberar. 

Artigo 15° 

(Modo de deliberação) 

As deliberações dos sócios serão adoptadas por maior númel-o de 
votos, salvo, quando a lei exigir maioria qualificada. 

Artigo 16° 

(Repartição dos lucros) 

Do resultado de cada balanço anual, cinco por cento do total 
serão atribuídos o fundo de reserva legal e, o restante será repartido 
na proporção das quotas de cada um dos sécios ou terão outra aplica-
ção, se em assembleia geral, assim se deliberar. 

Havendo pi-ejuízo será suportada na mesma proporção 

Artigo 17° 

(Dissolução) 

A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e pela reso-
lução da maioria dos sócios tomada em assembleia geral. 

Artigo 18° 

(Morte e interdição) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade 
não se dissolve e, continuará com os restantes e com o representante 
ou herdeiros do sócio falecido ou interdito, salvo se estes prekirii-em 
apartar-se da sociedade. Nesse caso, proceder-se-á ao balanço e os 
herdeiros OU representantes do sócio falecido ou interdito, receber; 
o que se apurar pertencei--lhes, o que lhes será pago em prestações 
iguais e sucessivas conformei) acordo a que se chegai-. 

Artigo 19° 

(Casos Omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos na base da legislação vigente 
sobre as sociedades por quotas. 

A amortizar de quota será feita no prazo máximo de noventa dias Cartório Notarial da Região da Praia, aos oito dias do mês de No- 
a contar da data em que a sociedade tiver conhecimento do facto que vembro de mil novecentos e noventa e três. - O Notário por substi- 
lhe deu causa. tuiço, Joaquim Rodrigues. 

A gerência caberá aos sécios ou a terceiros devidamente manda-
Lados, por deliberão da assembleia geral. 

Artigo 10° 

(Gerência) 

CONTA: 

Artigo 179  o° 1 ... 75$00 

Cofre Geral ......8$00 

Reembolso ......50$00 

Artigo 11° Selos .........18$00=151$00 

(Causa e remuneração) 

Os geren es são dipensados de cau são e serão remunerados 
conforme deliberação da assembleia geral. 

São: (Cento e cinquenta escudos e um 
escudos). - Conferida, Jorge Rodri-
gues. - Registada sob  n°1771193. 

(218) 
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EXTRACTO 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas n° 
731B, de fis. 73, verso a 74, verso, se encontra exarada uma escritura 
de justificação natarial, com a data de cinco de Novembro do ano em 
curso, na qual, Carlos Manuel de Figueiredo Santos, casado sob re-
gime de comunhão de adquiridos com Zoila Esther Rodrigues Pinto, 
natural da República Popular de Angola, residente cm Terra Branca 
- Praia, se declara com exclusão de outrem dono e legítimo possui-
dor do seguinte: 

'Um prédio urbano, moradia, rés-do-chão, situado em Terra 
Branca, constituído de blocos, coberto com lago de betão armado, 
composto por três quartos de dormir, sala comum, casa de banho, co-
zinha, hall de entrada, confrontando do Norte com Daniel Barbosa-
Vieira, Sul com Mário Lopes, Este com obra em construção e Oeste 
com rua principal, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça sob o número sete mil oitocentos e quatro 
com o rendimento colectável de cento e oitenta e três mil e seiscentos 
escudos a que corresponde o valor matricial de três milhões seiscen-
tos e setenta e dois mil escudos, o qual não se encontra descrito na 
Conservatória dos Registos da Região da Praia, conforme se vê da 
certidão negativa lá passada. 

O justificante não adquiriu o referido prédio nem por contrato ou 
sucessão, mas sim por aquisição originária por o ter construído com 
o trabalho e material dele. 

E, assim, não pode provar o seu domínio por meios normais e 
'a suprir essa falta, vem por este meio justificar o seu domínio e 

opriedade do mencionado prédio. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos nove dias do mês cio 
Novembro de mil novecentos e noventa e três. - O Notário, por su-
bstituição, Jorge Rodrigues Pires. 

Sexto - Eduardo Alberto Gumes Rodrigues, casado, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia e residente 
nesta cidade da Praia. 

Sétimo - Dulce Augusta Morais Furtado de Carvalho Silva, ca-
sada, natural da freguesia de Nossa Senhora do Livramento, 
concelho da Ribeira Grande-Santo Antão, residente em Achada 
Santo António-Praia. 

Oitavo - Dano Lavai Rezende Dantas dos Reis, casado, natural da 
Praia - Santiago, residente nesta ciciado da Praia. 

Nono - Elsa Helena dos Santos Azevedo, solteira, maior natural 
da Praia, residente na Avenida Guiné - Cabo Verde Praia. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes, por meu conhecimento 
pessoal. 

E por eles foi dito que constituem uma associação cujo acto consti-
tutivo e os Estatutos são os seguintes: 

Acto Constitutivo 

Aos vinte e um dias do mês de Maio de mil novecentos e noventa e 
três, reuniram-se com o objectivo da constituição de uma associação 
de dilicientes visuais. 

Debatidos os pontos gerais concernentes à constituição da dita As-
sociação, foram aprovados os Estatutos anexos a esta acta, tendo 
mais sido deliberado o seguinte: 

1° A associação terá a denominação de Associação dos Deficientes 
Visuais de Cabo Verde, abreviamento designada por ADEVIC. 

2 A mesma associação terá a finalidade de conduzir e promover 
a integração dos cegos e amblfopes Caboverdianos. 

3' - A sede da associação será na cidade da Praia. 

(219) - A associação terá como património inicial, um lote de terreno, 
com mil quinhentos e oitenta metros quadrados situado na Achada 

o de S. Filipe, cedido pela Câmara Municipal da Praia, destinado à 
construção da Sede. 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA: 

Constituição da "Associação dos Dificientes Visuais de Cabo 
Verde" "ADEVIC" 

Em 1 de Junho de 1993: 

CERTIFICA 

UM - Que a fotocópia apensa a esta certidão esta coo lhrme com 
o original. 

DOIS - Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada de 
folhas 97 a 100 v5  a folhas 1 a 9 do livro de notas para escrituras cii-

ursas, número 70-A e 71-A. 

TRÊS - Que ocupa doze folhas que têm aposto o selo branco 
deste Cartório e estão tadas elas, numeradas e por ele ajudante, ru-
bricada. 

Praia, aos dez de Novembro de mil novecentos e noventa e três 

No primeiro dia do mês de Junho de mil novecentos e noventa e 
três, no Cartório Notarial da Praia sito na Avenida Andrade Corvo, 
perante mim licenciado António Pedro Silva Varela, respectivo notá-
rio compareceram: 

Primeiro - Marciano Mendes Monteiro, casado, natural cia fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Cas-
telão - Praia. 

Segundo - Amâncio Gonçalves Monteiro, solteiro, maior,natural 
da freguesia de Santa Catarina, concelho do Fogo, e residente nesta 
cidade. 

Terceiro - Manuel Júlio Soares Rosa, casado, natural cio lbgo, re-
sidente nesta cidade. 

Quarto - Albertino Rogério Rivera de Jesus, casado, natural cia 
freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho cia Ribeira Grande 
e residente em Achada Santo António - Praia. 

Quinto - João Quirino Spencer, casado, natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, concelho de São Nicolau e residente nesta 
cidade. 

- ADEVIC será representada perante terceiros, pelo seu presi-
dente. 

- A duração cia ADEVIC, terá carácter indeterminado. 

79  - São sécios fundadores da ADEVIC: 

Manuel Júlio soares Rosa. 

Amândio Gonçalves Montrond. 

Mariano Mendes Monteiro. 

Isidora Semedo Correia. 

Elsa Helena dos Santos Azevedo. 

Carlos Alberto Tavares. 

Dulce Augusta Morais de Carvalho Silva. 

Dano Lavai Resende Dantas dos Reis. 

Eduardo Alberto Gumes Rodrigues. 

João Quinino Spencer. 

Albertino Rosário Rivera de Jesus. 

Os sócios lundadores da ADEVIC, concorrem para o seu patrimó-
nio, com as quotas que vieram a ser fixadas. 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Da denominação, natureza, sede e fins 

Artigo 1° 

A Associação dos Deficientes Visuais de Cabo Verde, abreviada-
mente designada por ADEVIC, rege-se pelos presentes estatutos, 
seus regulamentos internos e pela legislação em vigor. 
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Artigo 29 Artigo 79  

A ADEVIC é uma associação de direito privado, de solidariedade São deveres dos associados: 
social e prossegue fins conducentes à promoção e integração dos 
cegos e amblíopes Caboverdianos. a) Pagar na forma devida as quotas fixadas em assembleia 

geral; 
Artigo 3° 

Para a concretização dos seus objectivos, a ADEVIC propõe-se de-
senvolver, entre outras, as seguintes acções: 

a) Defender os interesses dos deficientes visuais perante 
quaisquer entidades; 

b) Criar, fomentar e apoiar actividades que visem a saúde fí-
sica, psíquica e moral dos deficientes visuais, bem como 
sua educação, formação profissional, reabilitação e em-
prego, cultura, desportos e tempos livres; 

C) Cooperar com as entidades nacionais, estrangeiras, ou in- 
ternacionais que prossigam objectivos afins; 

Desenvolver junto da opinião pública acções necessárias à 
correcta compreensão dos deficientes visuais; 

Manter-se permanentemente informada e esclarecida no 
que toca à problemática dos deficientes visuais em 
ordem ao aproveitamento total das suas capacidades: 

Contribuir para definição de medidas sociais compesatórias 
da cegueira e pugnar pela sua aplicação. 

Artigo 4° 

Os associados do ADEVIC, que podem ser pessoas singulares ou 
colectivas, agrupam-se nas três categorias seguintes: 

Ordinários - Os cegos e amblíopes inscritos na ADEVIC 
que se identifiquem com os objectivos desta associação e 
paguem a quota estabelecida; 

Solidários - As pessoas singulares não compreendidas na 
alínea precedentes, bem como as pessoas colectivas de-
cididas a colaborar com ADEVIC e que contribuam 
com a quota que para esta categoria de associados vici-
a ser estipulada; 

Honorários - As pessoas singulares ou colectivas que, pela 
relevância dos serviços prestados à causa dos cegos e 
amblíopes de Cabo Verde, assim sejam considerados, 
nos termos dos presentes estatutos e seu regulamento. 

CAPITULO II 

Da filiação, direitos e deveres dos associados 

Artigo 5° 

A admissão de associados é da competência da direcção nacional, 
sob proposta da Direcção concelhia da residência nu sede do candi-
dato. 

Artigo 6° 

São direitos dos associados: 

a) Eleger e serem eleitos delegados às assembleias gerais e 
para quaisquer cargos sociais; 

b) Participar nas assembleias gerais concelhias das delegações 
a que pertecem; 

c) Requer a convocação extraordinária das assembleias gerais 
concelhias, nos termos previstos nestes estatutos; 

d) Utilizar o equipamento da ADEVIC e usufruirem das van-
tagens e benefícios postos à disposição, em conformi-
dade com o presente estatuto e os regulamentos da as-
sociação; 

ej Apresentar propostas, requerimentos e petições para qual-
iuer órgão social da associação; 

f) Beco -cor para a assembleia geral concelhia das deliberações 
bre si tomadas pelos órgãos concelhios e pelas quais 

r. consideram injustamente preteridos, no prazo 
:náximo de um mês, a contar da data da respectiva noti-
ficação. 

Desempenhar efectiva e eficientemente os cargos para que 
forem eleitos e mais missões que lhes sejam cometidas, 
salvo se houver impedimentos suficientemente justifica-
dos; 

Participar activamente na vida da associação e contribuir 
por todas as formas ao seu alcance para o seu pretígio e 
desenvolvi monto; 

cl) Acatar as deliberações dos órgãos da ADEVIC, sem prejuizo 
dos recursos a que estas possam dar lugar; 

e) Cumprir OS estatutos e regulamentos da ADEVIC. 

Único - Será objecto de regulamentação interna a faculdade de 
conceder a isenção do pagamento de quota aos associados referidas 
na alínea a) do artigo quarto por períodos renováveis de um ano, 
desde que se prove estarem impossibilitados de o satisfazer. 

Artigo 8° 

1. Perdem a qualidade de associados da ADEVIC os que injustifi-
cadamente tenham quotas em atraso por mais de doze meses e não 
procederem à sua liquidação, flOS termos em que vier a ser regula-
mentado, bem como OS que forem punidos com a pena de irradiação 
ou se demitirem da associação. 

Artigo 9° 

1. Confirme processo a estabelecer em regulamento interno, as 
infracções cometidas por associados pela prática de actos contrários 
aos objectivos da ADEVIC, que afectem o seu prestígio ou infrinjam 
as suas disposições estatutárias ou regulamentares, serão cominadas 
com as seguintes sanções: 

a) Repreensão escrita; 

à) Suspensão até doze meses; 

c) li-radiação por proposta cia assembleia geral concelhia a ser 
ratificada pela direcção nacional. 

2. Sem prejuízo do direito de usufruirem de todos os meios que 
lhes permitem apresentar a sua defesa, os associados punidos rios 
termos reliridos no número anterior podem interpor recurso à as-
sembleia geral. 

CAPITULO III 

Organização e Funcionamento 

SECÇÃO 1 

Generalidades 

Artigo 10° 

São órgãos nacionais da ADEVIC: 

a) A assembleia geral; 

á) A direcção nacional; 

c) O conselho fiscal. 

São órgãos concelhios: 

a) A assembleia geral concelhia; 

à) A direcção regional. 

Artigo 11° 

Os órgãos mencionados no artigo anterior são eleitos de três em 
três anos. 

Com excepção das assembleias gerais, quer OS candidatos aos 
órgãos concelhios, quer os candidatos aos restantes órgãos nacionais, 
dbvem apresentar-se a sufrágio eleitoral com listas unitárias. 

Cada candidatura deve incluir um número de suplentes não in-
ferior a um terço dos membros que a integram. 
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Artigo 12 m) Aprovar a adesão da ADEVIC a uniões, federações e confe- 
derações; 

Os mandatos nos corpos sociais são pessoais e intransmissí- 
veis, o) Nomear OS respectivos representantes, para efeitos da alí- 

nea anterior; 
Os membros dos corpos sociais podem ser coadjuvados no exer- 

cício das suas funções por pessoa de sua escolha e que mereçam a o) Apreciar e votar o relatório e contas da gerência da direcção 
confiança dos respectivos órgãos. nacional, com o respectivo parecer do conselho fiscal, 

bem como e orçamento e o programa de acção para o 
Artigo 13 ano seguinte; 

1. Não é permitido votar por meio de representação nos corpos so- p) Promover a realização de congressos sobre a problemática 
ciais. cia cegueira sempre que as circunstâncias o aconselhem; 

2. O voto por correspondência só é permitido nos actos eleitorais 
de designação de delegados concelhios à assembleia gera]. 

Artigo 14 

São requisitos de ponderação pela assembleia geral, para que 
possa ratificar a criação de núcleos concelhios, quer a sua situação 
geográfica e facilidades de comunicação, quer o número de associa-
dos residentes na região a considerar. 

Artigo 15 

Os delegados concelhios a eleger para a assembleia geral, apre-
sentam a sua candidatura através de listas a serem submetidas a su-
frágio por escruti neo escreto nos respectivos concelhos. 

Artigo 16 

O número de representantes por cada delegação à assembleia 
ra1 é determinado de acordo com as seguintes regras: 

Cinco pela Praia eS. Vicente; 

Um por cada uma dos outros concelhos. 

Artigo 17 

A assembleia geral, órgão supremo da ADEVIC é constituída 
por um mínimo de dez delegados concelhios, eleitos confàrme o pre-
visto no artigo 365  e cabendo a direção dos seus trabalhos àrespec-
tiva mesa. 

Nas sessões da assembleia geral, tanto podem participar mem-
bros de outros órgãos da associação, como também associados não 
delegados, uns e outros sem direito a voto. 

Artigo 18 

Compete designadamente à assembleia geral: 

Elegera sua mesa; 

Estabelecer a política e as linhas gerais de actuação da 
ADEVIC; 

e) Acompanhar as actividades da associação em todas as suas 
instâncias; 

Aprovar a regulamentação interna dos órgãos nacionais; 

Estabelecer a quotização dos associados conforme as cate-
gorias; 

fl Deliberar sobre a aquisição onerosa de bens imóveis, e dos 
móveis, no valor superior a cem mil escudos e a suas 
alienações a qualquer título, bem como de outros bens 
patrimoniais de rendimento ou de valor histórico ou ar-
tístico; 

Ratificar a criação da delegação, sob proposta da direcção 
nacional, em conformidade com o disposto na alínea g) 
do número um do artigo 28v. 

Decidir, em última instância, quer sobre os conflitos inter-
-orgânicos, quer sobre os recursos interpostos por asso-
ciados, nos termos prescritos pelo número três do artigo 
oitavo. 

O Homologar as decisões das assembleias gerais emitidas em 
conformidade com o previsto no número dois do artigo 
vigéssimo oitavo. 

J) Dissolver os órgãos nacionais, nos termos da lei; 

1) Autorizar a associação a demandar os corpos gerentes por 
actos praticados no exercício das suas funções; 

q) O mais que vem estabelecido na lei, nos presentes estatutos 
e seus regulamentos. 

Parágrafo único - É exigida maioria qualificada de dois terços dos 
presentes para as matérias constantes das alíneas O e m) do corpo 
deste artigo. 

Artigo 19 

A mesa da assembleia geral é constituida por um presidente e 
por dois secretários, eleitos em escrutíneo secreto, de entre os delega-
dos à assembleia geral. 

Cada delegado escolherá três nomes, sendo escolhido como pre-
sidente o nome mais votado. 

Artigo 200 

1. Sem prejuizo de lhe serem confiridas outras atribuições, com-
pete à mesa cia assembleia geral: 

a) Convocar a agenda e dirigir os seus trabalhos; 

á) Zelar pelo bom funcionamento de todos (is órgãos da associa-
ção e articularas suas actividades; 

e) Por sua iniciativa, ou a solicitação de qualquer órgão, pro-
mover e coordenar a discussão de propostas sobre revi-
são de estatutos, demissão de órgãos nacionais, fusão, 
cisão, ou extinção cia ADEVIC e, sendo necessário, de-
sencadear 05 mecanismos previstos na alínea 1) do nú-
mero um do artigo vigéssimo oitavo dos estatutos; 

d) Supervisionar todos os actos a que se referem as alíneas a), 
/) e h) do número um do artigo vigéssimo oitavo e ainda 
o artigo vigéssimo nono. 

2. Para o exercício das suas competências, a mesa da assembleia 
geral mantém-se em actividades permanente. 

Artigo 21 

As sessões da assembleia geral são ordinárias e extraordiná-
rias. 

A assembleia geral reunirá obrigatoriamente um vez em cada 
ano, uma até trinta e um de Março para aprovação do relatório e 
contas de gerência, e para apreciação e votação do orçamento e do 
programa de acção. 

O mesmo órgão reune extraordnariamente: 

Sob proposta da direcção nacional; 

A pedido do conselho fiscal; 

Por solicitação de qualquer direcção concelhia; 

cl) A pedido da mesa da assembleia geral ou por iniciativa do 
presidente da assembleia geral; 

e) Por solicitação de, pelo menos, um terço dos membros cia as-
sembleia geral em exercício; 

/.) Por solicitação à mesa de um quinto dos sócios ordinários, no 
pleno gozo dos seus direitos associativos. 

SECÇÃO II 

Da direcção nacional 

Artigo 22 

1. A direcção nacional é o órgão de execução da política nacional 
da ADEVIC sendo constituída por cinco membros, assim distribuí-
dos: 
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a) Presidente; 

b) Um vice-presidente; 

c) Dois secretários; 

d) Um tesoureiro. 

2. Os membros da direcção são eleitos de entre os sócios ordiná-
rios, por votação secreta da assembleia geral, no pleno gozo dos direi- 
tos estatutários. 

Artigo 23 

À direcção nacional compete, designadamente: 

a) Estudar, promover e decidir todas as questões que dizem 
respeito ao desenvolvimento da ADEVIC; 

b) Criar e dirigir os serviços necessários à prossecução dos ob-
jectivos da ADEVIC; 

c) Afectar o pessoal necessário ao eficiente funcionamento dos 
serviços de si dependentes e demiti-lo sempre que o exi-
jam os interesses da associação; 

d) Nomear representantes para as zonas aonde existem condi-
ções para o desenvolvimento orgânico da ADEVIC; 

e.) Elaborar o relatório de actividades desenvolvidas ao longo 
do triénio do seu mandato, bem como relatório anual de 
actividades, conta de gerência e orçamento geral da as-
sociação e submetê-las à apreciação da assembleia 
geral; 

f,) Criar as comissões necessárias à concretização do seu pro-
grama de actividades; 

Ratificar a admissão e a classificação dos associados; 

Criara promover acções de formação, visando a preparação 
de dirigentes e quadros necessários ao bom funciona-
manto da associação; 

i.) Arrecadar as receitas e pagar as despesas; 

J) Deliberar sobre a aceitação de herança, doações e legados; 

1) Propôr à assembleia geral a criação de delegações; 

ei) Propôr à assembleia geral a filiação em organismos congé-
neres e afins e acompanhar a sua actividade. 

Artigo 24° 

Compete ao presidente da direcção: 

Presidir a todos os actos sociais. 

Representar a associação em quaisquer actos públicos; 

e.) Assinar as exposições e representação da Associação dirigi-
das a entidades oficiais, bem como as actas, t-elatónos e 
outros documentos dimanados da Associação; 

d Convocar as reuniões da direcção; 

e) O mais que lhe for determinado por lei ou pelos estatutos. 

Artigo 25° 

A direcção da ADEVIC obriga-se com a assinatura de dois dos 
seus membros, devendo uma delas ser do tesoureiro, sempre que se 
trate de operações que envolvam despesas ou contas, mas para os 
actos de mero expediente é bastante a assinatura de qualquer dos 
seus membros. 

Artigo 26 

A direcç o nacional reune-se ordinariamente duas vezes por 
mês e extraor( nariamente sempre que necessário, a convocatória do 
seu presidente. 

As delib' rações da direcção nacional são tomadas por maioria 
simples de voto, cabendo ao seu presidente o direito de desempate. 

SECÇÃO III 

Do conselho fiscal 

Artigo 27 

1. O conselho fiscal é o órgão responsável pela vigilância do cum-
primento da lei, dos estatutos, dos regulamentos internos e demais 
determinações dos órgãos da ADEVIC. 

2. A composição deste órgão processar-se-á da forma seguinte: 

a) Presidente; 

&) Um vice-pi-esidente; 

c) Uni secretário; 

(') Um relator. 

3. Os membros do conselho fiscal são eleitos pela assembleia geral 
de entre os sócios ordinários no pleno gozo dos direitos estatutários. 

Artigo 28° 

Ao conselho fiscal no âmbito das suas atribuições cabe designada-
mente: 

o) Fiscalizar a escrituração e demais documentes da associa-
ção; 

á) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamentos e sobre 
quaisquer assuntos que sejam submetidos à sua api 
ciação pela direcção nacional; 

Assistir ou fazei--se representar por um dos seus membros 
às reuniões da direcção nacional; 

(1) Fiscalizar a observância de todas as orientações emanadas 
dos órgãos da instituição em matéria económica e inan-
cci i-a; 

e) O mais que lhe for solicitado pela assembleia geral. 

Artigo 29 

O conselho fiscal reúne-se ordinariamente uma vez em cada mês 
e extraordinariamente, mediante convocatória do seu presidente, 
sernpi-e que necessário e as suas decisões são tomadas por maioria 
simples dos seus membros, cabendo ao presidente o voto de desem-
pate. 

SECÇÃO IV 

Das assembleias gerais concelhias 

Artigo 3o5 

As assembleias gerais concelhias são OS órgãos máximos das dele-
gações em cada área concebia e são constituídos pelos sócios ordiná-
rios residentes nas respectivas 1cgiõe5 que se encontrem no pleno 
gozo dos seus direitos associativos. 

Parágrafo Único - Podem tomar parte nas assembleias gerais 
concelhias quaisquer membros dos órgãos nacionais, mas sem direito 
a voto. 

Artigo 31̀   

1. Compete às assembleias gol-ais concelhias: 

a) Eleger, suspender e demitir a sua mesa e a sua direcção re-
gional, bem como OS seus delegados à assembleia geral, 
em conformidade com o previsto no artigo trigéssimo 
sexto dos estatutos; 

h) Propôr à direcção nacional o plano de actividades e o orça-
mento elaborados pela direcção regional para o ano se-
guinte o dar o seu contributo para os planos de acção da 
ADEVIC; 

e) Apreciar e votai-  o relatório e contas de gerências da direc-
ção regional; 

Propôr à assembleia geral a perda da qualidade de asso-
ciado da instituição. 
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Artigo 32° CAPITULO IV 

Sempre que se trata de actos com fins eleitorais ou dos sufrágios Do regime patrimonial e financeiro 
directos previstos nas alíneas a), /) e h) do número um e também do 
mimem dois do artigo precedente, terão lugar as respectivas assem- Artigo 38° 

bleias gerais concelhias para o efeito, sendo dirigidas pelas suas Constituem património da ADEVIC as heranças, legados e doa- 
mesas e supervisionadas pela mesa da assembleia geral, em conlbr- ções instituídos a seu favor e por esta aceites. 
midade com o disposto na alínea c) do artigo décimo sétimo dos esta- 
tutos. Artigo 39° 

Parágrafo único - Os actos a que alude o corpo deste artigo 
terão, conforme os casos, dimensão concelhia ou nacional 

Artigo 33° 

1. As assembleias gerais concelhias reunem-se ordináriamente 
nos seguintes casos: 

Para eleger os órgãos regionais; 

Para exercer as competências mencionadas nas alíneas á) e 
do artigo vigéssimo terceiro dos estatutos. 

2. Extraordinariamente reunir-se-ão sempre que a mesa da as-
sembleia geral concelhia ou a direcção regional o julguem necessário 
ou ainda desde que sejam requeridas por um mínimo de um terço 
dos sécios do respectivo concelho na plenitude dos seus direitos esta-
tutários. 

SECÇÃO V 

Subsidiariedade 

Artigo 34° 

Para efeito do funcionamento dos órgãos sociais de âmbito 
concelhio aplicam-se, com as necessárias adaptações, OS princípios 
gerais estabelecidos para os órgãos sociais de âmbito nacional. 

SECÇÃO VI 

Das direcções concelluias 

Artigo 35° 

As direcções concelhias são os órgãos executivos na área de ju-
risdição das suas delegações, incumbidos de gerir e orientar os res-
pectivos serviços de acordo com as directrizes da direcção nacional. 

As direcções concelhias são constituídas por um presidente, um 
secretário e um tesoureiro. 

Artigo 36° 

Às direcções concelhias compete: 

a) Executar as deliberações das assembleias gerais concelhias 
e cumprir as instruções dos órgãos nacionais; 

á) Aplicar as sanções aos associados que infrinjam o disposto 
no corpo do artigo oitavo, ou propôr a sua aplicação à 
assembleia geral, com respeito pelos limites a estabele-
cer em normais internas; 

C) Propôr a convocação das assembleias gerais concelhias; 

Assegurar a administração das respectivas delegações e 
propôr à direcção nacional a admissão do pessoal neces-
sário ao seu eficiente funcionamento; 

Classificar os associados inscritos pela região e propôr à di-
recção nacional e ratificação da sua admissão; 

Elaborar o seu relatório de actividades e a conta de gerên-
cias do ano findo, bem como o orçamento concelhio e o 
respectivo plano de acção para o ano seguinte, submetê-
-los à aprovação da assembleia geral concelhia o apre-
sentá-los à direcção nacional. 

Artigo 37° 

As direcções concelhias reunem-se ordinariamente duas vezes por 
mês e extraordinariamente sempre que necessário. 

Constituem receitas da ADEVIC: 

a) O produto da quotização dos associados; 

5) Os subsídios e donativos concedidos por outras entidades; 

C) Os seus rendimentos; 

(1) As importâncias resultantes de iniciativas que visem a re-
colhas de fundos; 

e) Outros ingressos: 

Artigo 40° 

A gestão e controle do património e recursos financeiros da ADE-
VIC é cia responsabilidade da direcção nacional, devendo as transfe-
rências de fundos, bem como o seu manuseamento, ser regulados por 
disposições ou regulamentos internos, devendo contudo observar-se o 
que preceitua o artigo vigéssimo segundo destes estatutos. 

CAPITULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 41° 

As dúvidas e os casos omissos suscitados na interpretação destes 
estatutos serão resolvidos pela assembleia geral. 

Fiz a leitura cia presente escritura em voz alta aos outorgantos na 
presença simultânea de todos aos quais expliquei o seu conteúdo efei-
tos e alcances. 

Cartório Notarial da Região da Primeira Classe da Praia, 10 de 
Novembro de 1993. - O Notário, António Pedro Silva Vareta. 

(220) 

NOTÁRIO: Dr. ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas n° 
69/13, de Os. 74 e verso, se encontra exarada uma escritura de habili- 
tação notarial por óbito de Ludovina dos Reis Borges, solteira, do-
méstica, de oitenta e quatro anos de idade, filha de António Germano 
dos Reis Borges e de Justina Vaz, residente que fui nesta cidade da 
Praia, sem testamento, nem qualquer outra disposição de última 
vontade, quanto aos seus bens tendo-lhe sucedida, como único her-
deiro, seu filho, Cipriano, natural cia freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, concelho da Praia, já falecido e residente que fui nesta cidade. 

Que não há outras pessoas que com ele possam concorrer na su-
cessão à referida herança. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região cia Praia, aos quinze dias de Novem-
bro de mil novecentos e noventa e três. - O Notário, Dr. António 
Pedro Silva Vareta. 

CONTA: 

Ai-t°. 17° n°S 1 e 2 95$00 

Cofre Geral ............10$00 

Reembolso ............5$00 

Selos ..................18$00= 128$00 

Cento e vinte e oito escudos) - Conferida. Re- 
gistada sob o n°7916/93. 

(221) 
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COOPERATIVA DE HABITAÇÃO 
DOS TRABALHADORES DO I.N.P.S. 

ESTATUTO DA COOPERATIVA DE HABITAÇÃO DOS TRA- 
BALHADORES DO INSTITUTO NACIONAL DA PRE- 

VIDÊNCIA SOCIAL - E.P. 
I.N.P.S. 

ESTATUTO 

CAPÍTULO 1 

Artigo 1 

Denominação, constituição e sede  

1. Com  a denominação de Cooperativa de Habitação dos trabalha-
dores do INPS e nos termos das Bases Gerais das Cooperativas apro-
vadas pelo Decreto-Lei n5  101-11/90 de 23 de Novembro é constituída 
uma Cooperativa com Sede na Praia, podendo abrir delegações em 
qualquer ponto do território nacional, a qual se regulará pelos pre-
sentes Estatutos e demais Legislação aplicável. 

Artigo 2 

Duração e âmbito 

1. A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado e abrange 
os trabalhadores efectivos do INPS nos termos do artigo 10v. 

Artigo 30  

(Objectivo) 

1. A Cooperativa tem por objectivo: 

A promoção da habitação segundo a modalidade de acesso 
à propriedade da mesma por amortização; 

A organização dos serviços de interesse colectivo de limpeza 
e arranjos domésticos, guarda de crianças, salas e 
campo de jogos; 

C) O fomento da cultura em geral, em especial dos princípios e 
prática do cooperativismo. 

2. Para a realização dos seus objectivos compete, nomeadamente, 
à Cooperativa: 

- Procurar financiamento para a construção das habitações. 

- Organizar e orientar as contribuições dos sócios. 

- Exercer o direito de propriedade das habitações construídas 
até a sua total amortização pelos sócios usuários. 

- Velar pela conservação dos prédios. 

- Administrar os recursos materiais, técnicos e financeiros ao 
seu dispor. 

CAPITULO II 

(Capital e fundos sociais) 

Artigo 40  

(Capital social) 

O capital social é variável e ilimitado e é, constituído por acções 
nominais de 600.00 (seiscentos escudos) cada, sendo obrigatória a 
aquisição dum mínimo de cinco acções. 

O capitr social mínimo da Cooperativa é de duzentos e seis mil 
escudos. 

Artigo 55 

1. Os findos sociais da cooperativa são:  

a) Fundo de reserva legal. 

h) Fundo de educação e íbrmação cooperativa. 

C) Fundo para investi mente. 

Fundo proveniente de subsídios. 

Fundo proveniente de actividades sociais. 

fl Fundo para reparações. 

g Fundo para cooperação. 

Artigo (i9  

1. O Fundo de reserva legal será constituído por percentagens reti-
radas do saldo da conta de resultados de exercício, a fixar pela As-
sembleia Geral no mínimo de 5% até atingir 20% do capital social e 
destina-se a fazer face a prejuízos e encargos que não possam ser su-
portados pelos resultados de exercício ou por outros fundos. 

Artigo 75 

1. O Fundo para separação é constituído por comparticipação men-
sal a fixar pela Assembleia Geral dos sócios que usufruíram de casa e 
destina-se a custear obras de conservação e limpeza ordenadas pela 
Direcção, por iniciativa própria ou a pedido do sócio. 

Artigo 80 

1. O Fundo de Cooperação é constituído por percentagens a retirar 
dos resultados cio cada exercício a aprovar pela Assembleia Geral, e 
por outras verbas que lhe sejam consignadas e destina-se a suprir a 
Ibita de recursos dos associados. 

Artigo 9 

1. Os Fundos de Educação e Formação Cooperativa, Cooperação 
bem como OS de Investimento são constituídos por percentagens a 
retirar dos resultados de cada exercício a aprovar pela Assembleia 
Geral e destinam-se a custear as despesas com a formação Coopera-
tiva e actividades sócio-culturais, com a cooperação, com o investi-
mento, respectivamente. 

CAPITULO III 

(Dos sócios) 

Artigo 10 

1. Podem ser sócios da Cooperativa todos os trabalhadores efecti-
vos do INPS que não possuem casa própria com condições de habita-
biliclade na área do concelho onde reside. 

Artigo 11 

(Admissão dos sócios) 

1. A admissão dos sócios será feita mediante proposta dirigida ao 
Conselho cio Direcção da qual deverão constar os elementos de identi-
ficação e os rendimentos do agregado familiar a que pertence o candi-
dato bem como os dados comprovativos de que o mesmo agregado não 
dispõe de casa própria no concelho onde reside. 

Artigo 12 

(Deveres dos sócios) 

1. São deveres dos sócios: 

(1) Participar na orientação, dinamização, direcção e resulta-
dos das actividades da Cooperativa. 

à) Adquirir casa própria em regime de amortização. 

e) Eleger e ser eleito para os órgãos da Cooperativa. 

ci) Cumprir a legislação aplicável, as disposições estatutárias 
e os regulamentos em vigor. 
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e) Cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Di-
recção. 

1) Pagar pontualmente as quotas e outras quantias exigidas 
por deliberação da Assembleia Geral. 

Artigo 13' 

(Sanções) 

1. Aos sécios que faltam ao cumprimento dos seus deveres podeni 
ser aplicadas as seguintes penalidades: 

Advertência escrita. 

Suspensão de direitos sociais pelo período de 1 a 6 meses. 

C) Exclusão. 

Artigo 14° 

(Competência para aplicações das penas) 

1. A aplicação das penas de advertência escrita é da competência 
da Direcção e as de suspensão de direitos sociais e exclusão da com-
petência da Assembleia Geral sob proposta cia Direcção. 

Artigo 15" 

(Exclusão e readmissão dos sécios) 

São motivos de exclusão dos sécios: 

A falta de residência permanente por tempo superior a 2 anos na 
habitação Cooperativa, Solvi) 05 casos de transfdrênci a no âmbito dos 
serviços ou de ausência por motivos de estudo ou tratamento, ou 
ainda em casos especiais a ponderar pela Assembleia Geral. 

O sócio excluído, sem prejuízo da iespon sabili dade que lhe 
couber, tem direito a retirar a parte que tiver realizado. 

O sócio nas condições do ponto anterior só pode ser readmitido 
por deliberação da Assembleia Geral indo ocupar o último lugar cia 
lista de inscrição que existir à data da entrada do pedido de read-
missão, na Cooperativa. 

Artigo 160 

(Direitos) 

1. Sã)) direitos dos sócios: 

a) Usar do direito de voto na Assembleia Geral desde que es-
teja no uso dos seus direitos. . b) Tomar parte nas Assembleias Gerais e propor à discussão 
todos os assuntos que interessam à vi cl a da Co)) pc'rati Vii. 

C) Votar e ser votado em eleições dos corpos gerentes. 

Examinar a escrita e cieniais doeu mentos cia Cooperativa 
dentro dos períodos estabelecidos para ii elbito. 

Requerer em termos estatutãriosaco nvocação cia Assem-
bleia Geral. 

fj Reclamar, perante qualquer órgão cia Cooperativa, de 
quaisquer actos que considerar lesivos dos interesses 
dos sócios ou da Cooperativa. 

CAPITULO IV 

(Corpos sociais) 

Artigo 17" 

(Órgãos sociais e mandato) 

Os órgãos sociais cia Cooperativa são a Asseiobleia Geral, 
Conselho da Direcção e o Conselho Fiscal. 

O mandato cio Conselho cia Direcção, do Conselho o Fiscal e da 
Mesa da Assembleia Gera] são de dois anos. 

SECÇÃO 1 

Assembleia Geral 

Artigo 18° 

(Constituição e competência) 

A Assembleia Geral é constitoicia por todos (is membros no uso 
dos seus direitos, e é órgão máximo da Cooperativa. 

A Assembleia Geral é dirigida pela mesa que é constituída por: 

(i) Um presidente; 

b) Um vice-presidente; 

(-) Um secretário . 

Compete a Assembleia Geral: 

o) Eleger os corpos sociais; 

à) Aprovar, interpretar e ia oci iii cor os estatutos, aprovar e al-
terar )i5 Regri lamentos cia Cooperativa; 

ci Discutir e votar o balanço e contas de gerência apresenta-
dos pelo Conselho cia Di m-ecção com )) parecer cio Con -

selho Fiscal 

/ Delibcu-ar, sob propostas de qualquer sócio ou corpo social, 
sobre todos os asso Til os (te i oteresse para a Cooperativa: 

d) Deliberar sobre os critérios de atribuição dos logos (- o)))- 

irias a que a mesma obedecer; 

/) Excluir os sécios 

g) Fixar )) montante das quotas (' de qualquer outras parti-
cipações; 

li) Deliberar sobre a dissolução e forma de liquidação cia Coop-
erativa, aos termos legais; 

) Deliberar sobre outras matérias cuja com petência lhe seja 
atribuída pelos estatutos. 

Artigo 19' 

(Funcionamento) 

A Asseoiblc'ia Geral reu nim'á mdi narianiente até ao fim do 1° tri-
oiestre cio cada ano para apr,'ciaçãi) cio relatório e contas cia Direcção 
c' de dois em dois anos poiaaeleição cia Mesa cia Assembleia Geral, 
do Conselho cio Direcção e Conselho Fiscal 

A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente quando convo-
cada pelo respectivo presidente a requerimen to por escrito cia Di - 

Controle ou pelo menos um terço dos SOCiOS reccão, cia Coioissão de  
em pleno OS)) dos seus ciiieitos socuiis. 

A convocara)) cia Assembleia Geral será lbita por meio de eu-Co-
lares enviadas a todos os sécios com pcho menos dez dias cio antece-
dência sobre a data prevista, ioencl))oa ncio-se a ordem cio trabalhos e 
o dia C' a homa, onde tora lugar a n'aoião. respeitando- -se as dis- 

posições legais aplicáveis. 

Considera-se legalmente constituída a Assembleia Geral, desde 
qiic' estejam à hora marcada a maà,ria simples dos socios. 

SECÇÃO II 

Conselho da Direcção 

.\i-tmpo 20' 

(Constituição) 

1. O Conselh)) »ri Dirn' i 'aoperativa é composta por tm'ês 
membros eleitos pela Assoomleia Geral, os quais escolherão entre Si 

o p resi cIo o te, 1) vice-presidente , e )) Secretário. 
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Além desses serão eleitos mais três suplentes que serão chama-
dos à efectividade no caso da falta ou impedimento de qualquer dos 
membros efectivos, por um período superior a trinta dias. 

Os titulares do Conselho da Direcção poderão ser reeleitos de-
pois de findar o prazo cio seu mandato. 

Artigo 21 

(Competência) 

Compete ao Conselho da Direcção. 

Administrar com máximo zelo a Cooperativa. 

Apreciar e decidir sobre as propostas de admissão dos sécios. 

Zelar pela ordem e legalidade da escrituração, tomando as med-
idas necessárias para que se mantenha em dia. 

Facultar ao exame do Conselho Fiscal e aos associados sempre 
que lhe seja solicitado, os livros e demais documentos respeitante à 
administração da Cooperativa. 

Assinar as actas das reuniões, os contratos, os cheques e de-
mais documentos respeitante à administração da Cooperativa. 

Elaborar os relatórios, balanços e contas anuais e submeter 
estes, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal à apreciação da 
Assembleia Geral. 

Negociar, contratar nos termos legais, quaisquer empréstimos 
ou financiamentos com entidades oficiais, estabelecimentos de cré-
dito ou com particulares, outorgando em nome da Cooperativa. 

Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regulamentos da Coop-
erativa, bem como as deliberações da Assembleia Geral. 

Deliberar sobre propostas, petições, queixas e reclamações que 
os sécios lhe dirijam por escrito. 

Praticar os demais actos impostos por lei, pelos Estatutos e pe-
los Regulamentos em vigor. 

Artigo 22 

(Funcionamento) 

O Conselho da Direcção reunirá de 30 em 30 dias e extraordina-
riamente sempre que o Presidente ou pelo menos dois dos membros o 
convoquem. 

As resoluções do Conselho da Direcção serão tomadas por mai-
oria simples de votos e registadas no livro de actas respectivo. 

Artigo 23° 

1. Excepto em casos de mero expediente, a Cooperativa só se con-
sidera obrigada com a assinatura cio mínimo de dois dos membros do 
Conselho da Direcção, devendo um deles ser presidente, ou nas suas 
faltas ou impedimentos quem os substituir. 

SECÇÃO III 

Conselho fiscal 

Artigo 24 

(Constituição) 

á) Examinar pelo menos de três em três meses a escrituração 
da Cooperativa; 

c) Verificar o cumprimento dos Estatutos, dos Regulamentos e 
das deliberações da Assembleia Geral. 

(1) Verificar a exactidão dos balanços e da conta de resultados 
ou de ganhos e perdas. 

e) Emitir parecer sobre relatório, o balanço e contas anuais e 
respectivos relatórios, apresentados pelo Conselho da 
Direcção; 

1) Assistir às reuniões do Conselho da Direcção sempre que o 
entenda conveniente, nas quais terá voto consultivo; 

g) Requerer a convocação cia Assembleia Geral extraor-
dinária, sempre que o julgue necessário; 

á) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam apresenta-
dos pelo Conselho da Direcção bem como emitir os pare-
ceres que entenda por convenientes para a boa pros-
secução dos objectivos da Cooperativa. 

Artigo 26 

O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente de três em três me-
ses e extraordinariamente quando convocado pelo respectivo Presi-
dente. 

As resoluções serão tomadas por maioria simples de voto e 
istadas ao respectivo livro de actas, assim como os resultados dc' con-
ferência de valores. 

CAPITULO V 

Habitação cooperativa 

Artigo 27 

Regime 

A Cooperativa de Habitação dos trabalhadores do INPS pratica 
modalidade de acesso à propriedade da casa pelos sécios através da 
amortização completa a ser regulamentada. 

A atribuição das casas será feita nos termos de um regulamento 
específico a aprovar pela Assembleia Geral. 

No regulamento a que se refere o número anterior, não deverá 
ser permitida a prioridade de acesso à casa aos sécios que tenham 
entrado para a Cooperativa com maiores poupanças, o critério de sor-
teio deverá ser utilizado apenas a título excepcional e deverá ser tido 
em atenção o nível de carência habitacionais dos associados. 

Artigo 28 

(Posições sociais) 

É proibido a atn bu ição de toda e qualquer posição pie drenei cl 
a um sócio ou grupo de sócios. 

Em caso de morte do sócio, quando não haja sido designado o 
sucessor nos direitos na Cooperativa, e havendo mais de um herdeiro 
proceder-se-á a designação cio sucessor na posição social, de acordo 
com a legislação em vigor. 

Se o sucessor comunicar à Cooperativa que não pretende habi-
tar o fogo, devera o direito do sócio falecido ser resgatado. 

1. O Conselho Fiscal é constituído pelo Presidente e dois vogais 4. Se a sucessão ocorrer durante o período de amortização da casa 
que nas suas faltas e impedimento serão substituídos pai- suplentes para efbitos cio número anterior, será pago ai) sucessor o valor amor- 
eleitos em número de dois. tizado. 

Artigo 25 5. As disposições contidas nos números anteriores cio presente ar- 
tigo não podem contrariar a legislação em vigor. 

(Competência) 

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Vis: alizar a administração da Cooperativa, verificando fre-
quentemente a escrita, o movimento e o saldo da caixa; 

Artigo 29 

1. O pagamento aos sócios que se exonerem ou sejam excluídos 
das quantias a que tenham direito, será efectuado nos termos afixar 
em regulamento interno. 
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Artigo 30° COOPERATIVA DE HABITAÇÃO DOS TRABALHADORES 
DO I.N.P.S. 

(Gestão) 

O ano social correspondente ao ano civil e os balanços serão fe-
chados com referência a 31 de Dezembro de cada ano. 

Constituem receitas da Cooperativa: 

a) As amortizações das casas; 

b.) Receitas diversas (quotas administrativas, jóia, doações, 
etc.). 

É obrigatório o seguro contra incêndio e/ou construção dos 
imóveis pertencentes à Cooperativa, suportando os sócios utentes os 
encargos de acordo com os critérios estabelecidos em Assembleia 
Geral. 

Os excedentes de exercícios resultados das operações com ter-
ceiros serão distribuídos pelo Fundo de Reserva Legal e pelos outros 
Fundos em percentagens a fixar pela Assembleia Geral de acordo 
com os critérios legais. 

Artigo 31° 

(Intercooperação) 

Para melhor prossecução dos seus objectivos, a Cooperativa 
.derá colaborar com outras instituições similai-es que se propon- 

ham promover realizações de interesse comum. 

A Cooperativa poderá estabelecer acordos ou contratos com out-
ras cooperativas ou Uniões de Cooperativas. 

A Cooperativa deverá integrar-se numa união criada ou que 
venha a ser criada na área da sua actuação. 

CAPITULO VI 

Disposições transitórias 

Artigo 32° 

A Cooperativa deverá deligenciar no sentido cio encontrar for-
mas de cobertura do risco emergente de situações de morte e invali-
dez permanente dos sócios que estão a amortizar as casas. 

Artigo 33° 

(Casos omissos) 

lw 1. A Cooperativa poderá dissolver-se quando, por deliberação da 
Assembleia Geral for decidido que não pode continuar a prosseguir 
os seus objectivos, devendo ser eleita uma comissão liquidatária nos 
termos e para os efeitos designados na lei. 

A dissolução da Cooperativa não poderá ser votada enquanto 
pelo menos dois terço dos seus membros no pleno exercício dos seus 
direitos sociais a ela se opuser por escrito, compi-ornetenclo-se a 

mantê-la. 

Uma vez dissolvida a Cooperativa, serão devolvidos aos sécios a 
parte que lhes compete, devendo os bens remanescentes ser destina-
dos a uma associação congénere, conforme foi- deliberado pela As-

sembleia Geral. 

Não haverá lugar à restituição da pai-te que lhe competir se o 
sócio optar pela transferência da sua posição, com os correspon-
dentes direitos e obrigações, para a Coopertativa referida na parte fi-
nal do número anterior. 

Artigo 34° 

1. No que estes estatutos sejam omissos regem as bases gerais das 
Cooperativas e o regulamento interno cuja aprovação, e alteração 
são da competência da Assembleia Geral. 

Sede: Praia 

PRAIA, DEZEMBRO 1992 

Assinatura s 

Nomes Morada 

01 Francisco Tavares Praia 

02 Arnaldo Lopes 

03 Rita Évora Tavares 

04 António Gemes 

05 Maria Helena Lopes 

06 Fernanda Spencer 

07 Ricarclina Monteiro 

08 Daniel do R. Santos 

09 Ruth Vasconcelos 

10 Sónia Delgado 

11 Benjamin Nogueira 

12 Carlos Lopes Tavares 

13 A. Mery Araújo 

14 M  Conceição A. Pires 

15 Lucete Gomes Freire 

16 M. de Fátima Varela o 

17 M. de Lourdes Marques 

18 Mário Só Nogueira 

19 Lúcia Varela Moreira 

20 Marina dos Santos B 

21 Moi-ia cio L. Duarte 

22 Carlos V. Lopes 

Praia 29 de Dezembro de 1992. 

o 

Sociedade UNICARP Lda 

Assembleia geral 

DELIBERAÇÃO 

A assembleia geral da UNICARP, LcI°, reunida em sessão extraor-
dinária na cidade da Praia, aos seis dias do mês de Agosto de mml no-
vecentos e noventa três, considerando que: 

o) A criação da sociedade não Ibi realizada da maneira mais 
transparente; 

à) A sociedade desde a sua Fundação até a presente data não 
conseguiu ter um funcionamento regular e organizado, 
pelo que não existem contas devidamente organizadas; 

e) Já não existe qualquer interesse dos sócios em manter a 
existência cia sociedade; 

(1) Não foi integralmente realizado o capital subscrito no 
prazo fixado no artigo quinto, parágrafo segundo cios es-
tatutos; 

e) O sócio Construção-Cooperativa de Construção Civil, aceita 
reintegrar nos seus serviços todo o pessoal da UNI-
CARP, Ld que antes da Fundação desta trabalhava na 
CCC, 
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Delibera, nos termos do artigo 19 dos estatutos: 

Dissolver a sociedade; 

Considerar que não há lucros a dividir, nem há lugar a devolu-
ção do montante das quotizações aos sócios; 

Transferir para a Cooperativa de Construção Civil todo o ac-
tivo da sociedade ora extinta, sem qualquer contrapartida; 

Devolver à Cooperativa de Construção Civil todo o equi-
pamento da UNICARP, Ld5; 

Criar uma comissão liquidatária constituída pelos sócios Her-
miolo Albertino Feri-eira Silva e Carlos Moreno Moniz, para dar 
cumprimento as deliberações tomadas. 

Os sócios presentes: 

lido Lo dgero Correia. e) 

Hermínio Alherti O)) Ferreira Silva. 

Carlos Moreno Moniz. 

Olímpio Lopes Correia. 

e) Em representação da Cooperativa de Construção Civil. 

Ia 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO PERDE 


